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ANEXO III 

Pronúncias submetidas no período de audiência prévia e deliberações da 

Comissão de Avaliação 
 

Candidatura 3: Associação 'Bora Ambientar. 

«Vimos por este meio solicitar a reapreciação da avaliação final de mérito da nossa candidatura, no sentido de 

considerarem a majoração da mesma com 0,5 pontos relacionados com o desenvolvimento de "ações de 

ciência participativa ou de voluntariado ativo, em particular entre os jovens" (ponto 13.2 do Aviso). 

Por lapso, aquando do preenchimento do formulário de candidatura, no separador "Info Candidatura I", não 

assinámos a caixa dessa opção no fim da secção das Tipologias Abrangidas. 

Contudo, apesar desse lapso de preenchimento, efetivamente o projeto submetido inclui ações de 

voluntariado ativo entre os jovens, nomeadamente a participação dos mesmos no desenvolvimento de guiões 

e na apresentação de programas para os vários formatos audiovisuais propostos. 

O modelo de envolvimento dos estudantes nestes formatos partiu precisamente de um desafio lançado a 

escolas e professores já envolvidos com a Associação, para que os respetivos alunos se voluntariassem a ser 

candidatos a autores e apresentadores destes conteúdos. 

Tantos os alunos como os docentes envolvidos participam na condição de voluntários, aproveitando as 

atividades e os conteúdos do projeto como forma de enriquecimento curricular e experiência de cidadania 

ambiental. 

Como demonstração de que as atividades propostas nesta candidatura (isto é, o desenvolvimento de guiões 

sobre temas ambientais e apresentação de conteúdos audiovisuais pelos jovens estudantes) configuram uma 

forma de voluntariado ativo, mencionamos o facto de alguns membros da nossa equipa técnica já terem 

participado noutros projetos anteriormente apoiados pelo Fundo Ambiental, executando atividades/ações 

idênticas, tendo esses mesmos projetos sido então majorados com 0,5 pontos por serem uma forma de 

voluntariado ambiental ativo. 

Agradecemos a V/ atenção. 

Melhores cumprimentos, 

A Direção da Associação ‘Bora Ambientar» 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

De acordo com o ponto nº 11 do Aviso - Prazo e modo de submissão das candidaturas- no ponto 11.1 o período 

de receção das candidaturas foi até às 17.59 horas do dia 30 de abril de 2024. Tendo de ser submetida na 

plataforma do Fundo Ambiental o formulário preenchido assim como toda a documentação indicada no ponto 

nº 12 do mesmo aviso. 

Não podendo por isso ser considerada a majoração. 
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Candidatura 5: Município de Fornos de Algodres. 

«Exmos. Srs., 

No âmbito da candidatura, submetida pelo Município de Fornos de Algodres, ao Aviso n.º 5815/2024/2, 

"Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em anexo, a nossa 

pronúncia, em fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação.  

Com os melhores cumprimentos, 

Bruno Costa 

Município de Fornos de Algodres» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação A.1.1 tem 5 pontos na ficha de avaliação; 

• Subcritério de avaliação A.1.2- tem 5 pontos na ficha de avaliação; 

• Subcritério de avaliação A.1.3- mantém os 3 pontos por não sabermos se os objetivos propostos 

serão atingidos. 

• Subcritério de avaliação A.2.1- tem 5 pontos na ficha de avaliação 

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação B2- tem 5 pontos na ficha de avaliação 

• Subcritério de avaliação C1 e C2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 5, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 6: AGEO – Associação Geoparque Oeste. 

«Exmos. Srs., 

No âmbito da candidatura, submetida pela AGEO, ao Aviso n.º 5815/2024/2, "Educação 

Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em anexo, a nossa 

pronúncia, em fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação.  

Com os melhores cumprimentos, 

Miguel Reis Silva 

Associação Geoparque Oeste (AGEO)» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação A.1.1- tem 5 pontos na ficha de avaliação; 

• Subcritério de avaliação A.2.2- tem 5 pontos na ficha de avaliação 

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação B2- tem 5 pontos na ficha de avaliação; 

• Subcritério de avaliação C1 - tem 5 pontos na ficha de avaliação; 

• Subcritério de avaliação C2 - tem 5 pontos na ficha de avaliação. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

  



11 
 

Candidatura 12: Empresa Municipal de Ambiente do Porto, EM, SA. 

«Exmos. Senhores, 

Tendo sido notificados do período de audiência prévia sobre o Relatório Preliminar referente ao Aviso 

5815/2024/2, vimos respeitosamente apresentar a Pronúncia que se anexa. 

Com os nossos melhores cumprimentos 

Patrícia Leão» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação C1 – após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação 

da Candidatura 12, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos apresentados 

constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

• Subcritério de avaliação C2– após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação 

da Candidatura 12, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3, se mantêm tendo em 

conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as restantes 

candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no subcritério C1, passando essa nota de 3 para 5 e, 

consequentemente passando a nota final de 4,34 para 4,90. 
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Candidatura 14: EVOX TECHNOLOGIES, LDA 

 

«A EVOX, NIPC 513779132, vem, ao abrigo do disposto no art.º 121º do Código do Procedimento 

Administrativo, e na qualidade de entidade beneficiária, exercer o seu direito de audiência prévia, apresentar 

as alegações contrárias por não concordar com a avaliação e pontuação de 4.36 atribuída à sua candidatura, 

em vez de ser atribuída aquela que considera justa que é a atribuição da pontuação máxima: 5.00 pontos. Para 

além disso, considera ainda que o projeto deverá ser atendido para financiamento com dotação orçamental. 

Por não concordar com os argumentos apresentados na atribuição de pontuação inferior a 5 valores nos 

critérios A1.2, A1.3 e B1., bem como com o seu não financiamento, a EVOX apresenta a sua contestação 

considerando o seguinte: 

A1.2 – A proposta apresentada pela EVOX considerou o período previsto em Aviso estando perfeitamente 

assegurada a realização das atividades propostas. No período das férias escolares o trabalho a desenvolver 

não é com os alunos, mas sim no contacto com a Direção Escolar e Serviços Municipalizados de Castelo 

Branco.  Esta fase irá destinar-se principalmente para assegurar que formalização das atividades previstas. As 

sessões irão desenvolver-se em período escolar, entre o mês de setembro e o de novembro, pelo que 

consideramos que a pontuação a atribuir deverá ser 5; 

A1.3 – A memória descritiva e justificativa do orçamento está devidamente descrita no documento próprio, e 

considera a imputação dos recursos internos e externos necessários à boa execução do projeto. No caso dos 

colaboradores internos, foi apresentado o valor do vencimento acrescido dos encargos sociais obrigatórios, 

tendo sido ainda referidas as competências e atividades a desenvolver por cada um demonstrando a sua 

pertinência e razoabilidade. Em relação à contratação de especialista externo para a realização das atividades 

cujas competências não são detidas internamente, os mesmos são apresentados com base em orçamento 

devidamente cabimentado. A principal preocupação da EVOX nesta matéria é a procura dos profissionais mais 

competentes, com experiência e conhecimentos capazes de garantir a qualidade efetiva do projeto. Assegura 

ainda a razoabilidade dos valores apresentados que poderão facilmente ser verificados, com base noutros 

projetos apresentados a financiamento e até com base nos preços de mercado. Os recursos foram 

identificados com precisão, e sua fundamentação foi solidamente estabelecida, assegurando a viabilidade do 

projeto. A proposta inclui um planeamento minucioso e realista, respaldado por uma análise cuidadosa dos 

recursos disponíveis e necessários, o que garante a execução eficaz das atividades previstas. Pelo exposto 

consideramos que a pontuação neste critério deverá ser 5; 

B1. – A EVOX é uma empresa tecnológica direcionando a sua atividade para o desenvolvimento de software e 

hardware para as empresas e entidades do setor da gestão de resíduos. Está representada a nível nacional em 

cerca de 90% do mercado, incluindo empresas públicas e privadas. Cerca de 20% desse mercado são Câmaras 

Municipais. A EVOX adota um posicionamento próximo dos seus clientes no desenvolvimento de soluções 

diferenciadoras e que dão resposta às necessidades do mercado. Como exemplo disso, de referir que a 

plataforma de gestão 360Waste detida pela EVOX, permite-lhe estar presente no mercado com a abrangência 

atrás descrita, sendo uma ferramenta de gestão, que se demonstra muito eficiente na otimização das 

operações de recolha de resíduos, reduzindo custos e impactos ambientais.  Esta plataforma gere atualmente 

mais de 800.000 contentores a nível nacional, e mais de 40.000 recolhas mensais. 
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Os dados geridos pela plataforma 360Waste atrás descrita, e a estreita relação com os clientes (empresas e 

entidades do setor), permitem o posicionamento da EVOX, num patamar ótimo, para desenvolver esta 

aplicação única pois tem a capacidade de agregar informação. Este potencial torna este trabalho 100% 

inovador pois muda o paradigma do aparecimento de aplicações isoladas e incompletas. 

A afirmação de que o projeto proposto apresenta produtos/serviços significativamente melhorados ou novos 

e demonstra um grau de novidade incremental não é precisa. A proposta da EVOX contempla iniciativas 

inovadoras significativas quando comparadas às práticas existentes, pelo seu potencial agregador e não só. 

Sendo a app GoBin já por si inovadora, os módulos aqui propostos são completamente inovadores a nível 

mundial. Importa salientar que, cada vez mais, os recursos digitais são utilizados e devem ser consideradas as 

novas formas de gestão para chegar ao cidadão. Este projeto vai permitir desenvolver novas potencialidades, 

nomeadamente para ajudar, de forma integrada, as entidades, empresas e o cidadão na gestão dos resíduos 

e na disseminação da aplicação GoBin junto da população. Adicionalmente, inclui a utilização de tecnologia de 

ponta e métodos inovadores que não apenas melhoram os serviços existentes, mas também criam novas 

oportunidades para otimização e eficiência na gestão de resíduos. Esta inovação é crucial num mundo onde a 

sustentabilidade e a gestão ambiental são prioridades crescentes. 

Com o desenvolvimento destes novos módulos a EVOX está a estabelecer um novo padrão de referência no 

setor, oferecendo soluções que são tanto tecnicamente avançadas quanto amplamente acessíveis. A adoção 

e a integração destas tecnologias inovadoras demonstram um compromisso com a excelência e a liderança no 

mercado global, refletindo a verdadeira natureza revolucionária e a importância do projeto no contexto atual 

e futuro da gestão de resíduos. Pelo exposto, consideramos que a pontuação neste critério deverá ser 5.» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação; A.1.2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 14, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

• Subcritério de avaliação A.1.3- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 14, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta no orçamento apresentado a maior fatia a ser gasta é em Recursos Humanos. 

Segundo o ponto nº 10 do Aviso- Elegibilidade de despesas, no ponto 10.4.1. refere que os gastos 

com recursos humanos estão limitados a 50 % do orçamento global da candidatura. 

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato, tendo em conta os documentos 

submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no 

âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 16: Município de Gouveia 

 

«Exmos. Srs., 

No âmbito da candidatura, submetida pelo Município de Gouveia, ao Aviso n.º 5815/2024/2, "Educação 

Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em anexo, a nossa pronúncia, em 

fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação.  

Com os melhores cumprimentos, 

Município de Gouveia» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação A.1.1– após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 16, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

• Subcritério de avaliação A.1.2– após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 16, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

• Subcritério de avaliação A.1.3- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 16, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação C1- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 16, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

• Subcritério de avaliação C2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 16, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato nos subcritérios A.1.1, A.1.2 e C1, passando essas notas 

de 3 para 5 e, consequentemente passando a nota final de 3,92 para 4,76. 
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Candidatura 17: Município de Alcanena 

«Exmos. Srs.  

No seguimento da comunicação da avaliação e hierarquização das candidaturas submetidas, cumpre-

nos informar da discordância da pontuação e respetiva hierarquização da operação submetida ao 

presente aviso de candidatura, alegando-se o seguinte: 

Em relação à avaliação do subcritério A.1.1. Clareza e pertinência dos objetivos, a candidatura abrange 

uma das áreas chave prioritárias com maior relevância – 3.1.1, tendo por base uma metodologia de 

implementação abrangente, com resultados comprovados conforme candidatura executada em anos 

anteriores (Alcanena + Sustentável). 

No Aviso, nada refere ser necessário abordar mais do que uma área chave prioritária com maior 

relevância. 

Relativamente à avaliação do subcritério C2. Efeitos da comunicação e disseminação de resultados 

importa esclarecer que: 

- A mesma metodologia (meios de comunicação e públicos-alvo) utilizada para a comunicação das 

ações com vista à adesão dos destinatários, conforme referido na alínea h) da Memória Descritiva, 

será adotada para a disseminação/divulgação dos resultados obtidos com a implementação das 

diferentes campanhas; 

- Por via da implementação das medidas relacionadas com a área chave prioritária 3.1.1 junto da 

comunidade escolar, nomeadamente dos docentes e educadores, será possível dotá-los de 

ferramentas para a dinamização e disseminação da educação ambiental nas escolas e de ações 

continuadas de educação-ação; 

- No se refere à área chave prioritária 3.1.4 a realização de ações de formação/sensibilização em todas 

as freguesias do concelho e nas IPSS abrangidas, permitirá fomentar um efeito multiplicador de 

adesão à campanha, bem como o estabelecimento de uma rede direta de comunicação e divulgação 

dos resultados do projeto, potenciando ainda a participação de outros aderentes como consequência 

de uma estratégia de marketing de recomendação ("passa-a-palavra"); 

- No que diz respeito aos materiais de divulgação dos resultados, os mesmos serão desenvolvidos pela 

equipa interna associada ao projeto e sem imputar despesa elegível a qualquer uma das ações a 

desenvolver. 

Assim, pensamos que a pontuação deverá ser 5 e não 3. 

Face ao exposto, solicita-se a vossa melhor atenção para a reanálise da operação, com base nas 

justificações acima apresentadas. »
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte:  

• Subcritério de avaliação A.1.1- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 17, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

• Subcritério de avaliação C2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 17, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no subcritério A.1.1, passando essa nota de 3 para 5 e, 

consequentemente passando a nota final de 4,76 para 4,90. 
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Candidatura 21: Município de Avis 

 

«Exmos. Srs., 

No âmbito da candidatura, submetida pelo Município de Avis, ao Aviso n.º 5815/2024/2, "Educação 

Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em anexo, a nossa pronúncia, 

em fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação.  

Com os melhores cumprimentos, 

Município de Avis» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação A.1.3- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 21, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação C1- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação 

da Candidatura 21, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos apresentados 

constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

• Subcritério de avaliação C2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação 

da Candidatura 21, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm tendo em conta 

os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as restantes 

candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no subcritério C1, passando essa nota de 3 para 5 e, 

consequentemente passando a nota final de 4,20 para 4,76. 
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Candidatura 35: Associação de Municípios para o Sistema Intermunicipal de Águas Residuais de Carregal do 

Sal, Santa Comba Dão, Tábua e Tondela (AINTAR) 

Exmos. (as) Srs. (as), 

Pelo presente se encaminha a resposta desta entidade ao Relatório de avaliação do mérito da candidatura n.º 

35. 

Analisado o Relatório em epígrafe, esta entidade entende haver razões fundamentadas que justificam uma 

revisão de algumas classificações atribuídas e, consequentemente, do mérito apurado na candidatura. 

Essa revisão incide sobre quatro dos subcritérios, C.1 (Tabela 1), A1.2 (Tabela 2), A1.3 (Tabela 3) e B.1 (Tabela 

4) do referencial de avaliação do mérito definido no Aviso e, conforme se procurará demonstrar de seguida, 

justificam uma revisão do mérito da candidatura para 5,26 pontos Tabela 5. 

Apela-se, por isso, que se proceda a uma revisão do mérito da candidatura 35 e à atualização do respetivo 

Relatório de Avaliação. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação A.1.2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 35, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

• Subcritério de avaliação A.1.3- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 35, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação C1- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 21, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato nos subcritérios A.1.2 e A.1.3, passando essas notas de 

3 para 5 e, consequentemente passando a nota final de 4,06 para 4,90. 
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Candidatura 37: LIPOR - Associação de Municípios para a Gestão Sustentável de Resíduos 

 

«Boa tarde, 

Serve o presente para exercício de direito de audiência prévia relativo ao Relatório Preliminar relativo ao Aviso 

nº 5815/2024/2. 

Com os melhores cumprimentos,» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação C2 – após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 37, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3, se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 39: Essência Completa – Marketing, Comunicação e Media, Lda 

 

«Exmos. Senhores, 

Vimos pelo presente apresentar contraditório relativamente à avaliação de mérito da candidatura n.º 39, 

apresentada pela empresa Essência Completa – Marketing, Comunicação e Media, Lda. 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO A - QUALIDADE 

A pontuação obtida pela presente candidatura neste critério de avaliação foi de 4,07. 

No entanto, na presente avaliação descordamos integralmente com a classificação que foi atribuída nos 

seguintes subcritérios: 

·A1.2 - Solidez do conceito e a credibilidade do planeamento proposto 

·A1.3 — Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto 

No subcritério A1.2 foi atribuída a classificação de 3 à presente candidatura, assumindo que existe adequação 

do planeamento proposto, mas verificam-se insuficiências no detalhe, fundamentação ou na estrutura das 

atividades a serem desenvolvidas, não concretizando em algum aspeto concreto. Não se percebe, portanto, 

se se verificam-se insuficiências em relação ao detalhe, ou por outro lado em relação à fundamentação, ou 

mesmo quanto à estrutura das atividades a serem desenvolvidas. Todas as atividades e respetivas ações 

encontram-se devidamente explicadas na memória descritiva, nomeadamente ao nível da sua descrição, 

objetivo e público-Alvo. Em paralelo foi apresentado como anexo à candidatura um cronograma de Gantt que 

garante uma boa execução do projeto dentro do horizonte temporal do mesmo. Assim, entendemos que a 

classificação a atribuir no subcritério A1.2 deve ser de 5 valores. 

No que concerne ao subcritério A1.3 foi também a atribuída a classificação de 3, existindo adequação dos 

meios físicos e financeiros envolvidos no projeto, mas com insuficiências na sua fundamentação. Não 

compreendemos quais as insuficiências a que se referem, uma vez que o projeto se encontra devidamente 

orçamentado, com um mapa de quantidades detalhado, realista, pragmático e alinhado com as atividades 

propostas no projeto. Além disso, relembramos que a plataforma já tem trabalho desenvolvido o que lhe 

confere um elevado grau de maturidade. Também neste critério deveria ter sido atribuída uma classificação 

de 5 valores. 

Em jeito de conclusão, e face ao exposto superiormente, a candidatura n.º 39 deveria ter obtido uma 

classificação média de 5 valores no Critério de Avaliação A – Qualidade. 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO B - INOVAÇÃO 

A pontuação obtida pela presente candidatura neste critério de avaliação foi de 3,00. 

No entanto, na avaliação deste critério descordamos integralmente com a classificação que foi atribuída nos 

seguintes subcritérios: 

·B1. Grau de novidade da solução a implementar 
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·B2. Tipo de inovação a implementar 

No subcritério B.1, a candidatura obteve uma classificação de 3, uma vez que apresenta produtos/serviços 

significativamente melhorados e demonstra um grau de novidade incremental. É nossa opinião que o grau de 

novidade é radical e não incremental. Relembramos que não existe nenhuma plataforma nacional desta 

tipologia, com este alcance de âmbito nacional e num tema estratégico para o país. Neste sentido, a 

classificação a atribuir a este critério deveria ser de 5 valores. 

No que concerne ao subcritério B2, alegadamente, o projeto só apresenta uma inovação que afeta duas das 

três dimensões em análise, tendo por isso obtido uma classificação de 3 valores. Uma vez que não existe 

detalhe sobre quais as dimensões afetadas e não afetadas, somos obrigados a justificar as três dimensões em 

análise (económica, social e ambiental). No caso da dimensão ambiental e social pensamos não existir 

quaisquer dúvidas que são impactadas, por um lado por se tratar de uma plataforma de educação ambiental, 

por outro, por ter sido majorada com 0,5 valores na ação de voluntariado ativo, que pressupõe desde logo 

impacto social. Assim, a existirem dúvidas, as mesmas poderiam incidir sobre a dimensão económica, mas até 

aqui temos dificuldade em perceber a avaliação, dado que a plataforma visa divulgar conteúdos sobre gestão 

da água, consumo energético sustentável, economia circular, desperdício alimentar, consumo consciente, 

entre outros, que além de terem impacto direto no orçamento familiar das famílias, impacta à escala local, 

regional e nacional em termos de custos evitados. Assim, o projeto é na nossa opinião um bom exemplo de 

sustentabilidade, impactando os pilares económico, social e ambiental, devendo por isso obter uma 

classificação de 5 valores neste subcritério. 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO C - INOVAÇÃO 

A pontuação obtida pela presente candidatura neste critério de avaliação foi de 3,00. 

No entanto, na avaliação deste critério descordamos integralmente com a classificação que foi atribuída nos 

seguintes subcritérios: 

·C1. Impacto do projeto na sociedade 

·C2. Efeitos da comunicação e disseminação de resultados 

No subcritério C.1, a candidatura obteve uma classificação de 3, uma vez que segundo a avaliação da 

candidatura os resultados esperados do projeto evidenciam impactos em várias áreas chave. No entanto, os 

resultados do projeto além de evidenciarem impactos em várias áreas chave, também impactam em várias 

tipologias mencionadas no n.º 3 do Aviso, conforme descrito no anexo à presente candidatura designado por 

"12.1.2 do Aviso, Alínea c) Informação específica (PDF)". São impactadas 12 áreas chave e 5 tipologias, logo, a 

classificação a atribuir a este critério deverá ser de 5 valores. 

No que concerne ao subcritério C.2, a candidatura obteve uma classificação de 3 valores, com a 

fundamentação de que o projeto prevê um conjunto de ações isoladas de divulgação, comunicação e 

disseminação de resultados. Não poderíamos discordar mais desta classificação, uma vez que a candidatura 

apresenta como anexo um plano de comunicação robusto e personalizado que prevê um conjunto de ações 

de divulgação técnico-científica com vista a uma comunicação e disseminação de resultados alargada 
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(Seminários, workshop e através de conferências, congressos etc.), permitindo a sua replicabilidade. Isto 

poderá ser facilmente comprovado com uma leitura atenta do plano de comunicação, não fosse o beneficiário 

especialista na área da comunicação. A este nível destacamos os principais momentos a considerar e para os 

quais serão desenvolvidas estratégias de comunicação específicas: 

•Apresentação Municípios 

•Inquérito participativo 

•Concurso de Ideias 

•Ação demonstrativa voluntariado 

•Webinar de disseminação 

Assim, a classificação a atribuir a este subcritério C.2 deveria ser de 5 valores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente candidatura já tinha sido avaliada pelo Fundo Ambiental, no âmbito do ENEA 2022 (candidatura 

95), e teve uma classificação de 4.98 tendo sido apresentados por V/ apenas como pontos de melhoria o ponto 

A1.1 e a inclusão do ponto "ações de ciência participativa ou de voluntariado ativo", situações que já foram 

acauteladas e explanadas na candidatura atual. Com esses inputs e outros que entendemos relevantes, o 

projeto à data de hoje está mais maduro pelo que a classificação deveria ser superior e não inferior à anterior. 

Conforme fundamentado anteriormente, entendemos que as classificações atribuídas nos subcritérios A1.2, 

A1.3, B1., B2., C1. e C2. não atribuem o devido mérito à candidatura apresentada, devendo ser revistas as 

classificações de todos estes subcritérios de 3 para 5 valores. Assim, a classificação global a atribuir à 

candidatura com a majoração deveria ser de 5,50 valores.» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação A.1.2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 35, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

• Subcritério de avaliação A.1.3- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 35, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação B2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 39, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

• Subcritério de avaliação C1 e C2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 39, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

É de salientar que esta comissão de avaliação apenas está a avaliar a candidatura referente ao Aviso nº 

5815/2024/2 de 18 de março de 2024. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato nos subcritérios A.1.2 e A.1.3, passando essas notas de 

3 para 5 e, consequentemente passando a nota final de 3,82 para 4,10. 
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Candidatura 40: Município de Cantanhede 

«Audiência Prévia 

Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023 | Aviso n.º 5815/2024/2 

Candidatura nº40: Cantanhede. BIOliteracia? 

No âmbito do resultado da avaliação plasmada no Relatório de Avaliação Preliminar e respetivas Tabelas 

de Avaliação de Mérito, enviados no passado dia 18 de julho de 2024, no qual a candidatura submetida 

pelo Município de Cantanhede (aportada com o nº 40) obteve a classificação final – após majoração – de 

3,92, somos a pronunciar-nos relativamente ao mesmo e à classificação obtida que, no nosso entender, 

não faz jus ao explanado na candidatura mediante o exigido no edital do Aviso n.º 5815/2024/2, 

nomeadamente no Anexo III do mesmo (Referencial de Análise de Mérito das Candidaturas). 

Desta forma, abaixo apresentamos as razões pelas quais entendemos que avaliação desta candidatura 

padeceu de incoerências e insuficiências específicas, solicitando posteriormente a revisão e a provisão da 

mesma. 

Assim, de acordo com os critérios/subcritérios e parâmetros de avaliação: 

1-No que se refere ao critério A (Qualidade) da candidatura: 

a. Subcritério A1, nomeadamente o parâmetro A1.1, no qual o júri fundamenta "Identificação 

dos objetivos, porém sustentados por uma abordagem insuficiente" (sic), somos a referir 

que: 

i. Os objetivos principais foram claramente definidos, conforme visível no ponto II da Memória Descritiva 

(ficheiro 3_MemoriaDescritiva.pdf). Paralelamente, a sua pertinência e 

alinhamento com os objetivos gerais e específicos e com as áreas chave 

elencadas nos n.ºs 2 e 3 do Aviso supracitado, está – entendemos – 

perfeitamente explanada nos pontos I e IV da supracitada Memória Descritiva 

(doravante designada por MD) e ainda alinhados com os indicadores e metas a 

cumprir pelo projeto (descritos no ponto V da MD); 

ii. Acresce que foi realizada uma análise de risco (ver ficheiro 05_Justificação+06_EventuaisRiscos.pdf) 

onde estão descritas as ameaças/fraquezas para o cumprimento dos objetivos 

(implementação) do projeto e respetivo plano de contingência; 

iii. Estando tudo devidamente fundamentado, não se compreende a consideração sobre a insuficiência 

da abordagem realizada, solicitando-se reavaliação deste parâmetro para 

pontuação máxima; 

b. Subcritério A1, nomeadamente o parâmetro A1.2, no qual o júri fundamenta "Existe 

adequação do planeamento proposto, mas verificam-se algumas insuficiências na 

estrutura das atividades a serem desenvolvidas", somos a referir que: 
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i. Este projeto foi dividido em Atividades (3) subdivididos em tarefas a realizar para o cumprimento dos 

objetivos propostos e alinhados com os objetivos gerais e específicos e com as 

áreas chave elencadas nos n.ºs 2 e 3 do Aviso supracitado. Todas as tarefas 

estão alocadas a um dos membros da equipa e devidamente enquadradas nas 

áreas chave elencadas no n.º 3 do Aviso supracitado, conforme referido no 

ponto I da MD; 

ii. Paralelamente, estão descritas as tarefas no mesmo ponto da MD, estando ainda enquadradas 

cronologicamente e justificadas no ficheiro 04_DescriçãoFases.pdf, apenso à 

candidatura. Também todo o projeto está enquadrado nas estratégias 

nacionais e internacionais (ver ponto IV da MD), assim como estão descritos os 

seus potenciais impactos na candidatura (ver ponto V da MD); 

iii. Como tal, não se compreende a justificação plasmada pelo júri na avaliação, solicitando-se reavaliação 

deste parâmetro para a pontuação máxima; 

c. Subcritério A1, nomeadamente o parâmetro A1.3, no qual o júri fundamenta "Existe 

adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto, mas existem 

insuficiências na sua identificação e adequação", somos a referir que: 

i. Esta candidatura está estruturada de forma holística, apresentando uma linha de justificativa de acordo 

com o plasmado no ponto 12 - Conteúdo das Candidaturas do Aviso 

supracitado. Nesta estruturação, a descrição das tarefas (ver ponto I da MD) já 

integra uma primeira adequação dos meios físicos ao projeto, complementado 

ainda pelo descrito no ponto VI da MD, onde se justifica e enquadra 

taxativamente o que se irá realizar com os meios físicos; 

ii. Paralelamente, toda a justificação do financiamento a alocar, descrita no ficheiro 

05_Justificação+06_EventuaisRiscos.pdf, está perfeitamente enquadra e 

articulada com o referido no ponto anterior, complementado ainda com a 

informação contida no ficheiro 04_DescriçãoFases.pdf, apenso à candidatura; 

iii. Pelo descrito, não se compreende, as "insuficiências na (…) identificação e adequação" dos meios 

envolvidos, estando estes devidamente descritos, identificados e adequados na candidatura, conforme 

referido anteriormente, solicitando-se reavaliação deste parâmetro para a pontuação máxima; 

2-No que se refere ao critério B (Inovação) da candidatura: 

a. Subcritério B1, no qual o júri fundamenta "O projeto apresenta produtos 

significativamente melhorados e demonstra um grau de novidade incremental", somos 

a referir que: 

i. Este projeto foi idealizado para ser disruptivo/radical, apresentando um projeto de educação ambiental 

que compreende não só a participação pública no conhecimento e proteção dos 

ecossistemas e sua biodiversidade, mas também na valorização dos recursos 
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ambientais existentes. Estipula a criação de 3 campos de observação de 

biodiversidade (que são simultaneamente microreservas - Áreas Protegidas de 

Âmbito Local), permitindo balancear a proteção do ambiente com a capacitação 

do público-alvo nesta temática, sendo ainda de relevar a sua capacidade de 

replicação não só municipal, como regional e até nacional/internacional, de 

forma completamente adaptável e sustentável (ver ponto I da MD); 

ii. Pelo descrito, não se compreende, de todo, a não consideração deste projeto como sendo radical nos 

conceitos atualmente existentes no âmbito da Educação Ambiental, pois 

permite dotar, de forma sustentável e replicável, todo o público alvo de 

ferramentas para atingirem os objetivos do programa ao mesmo tempo em que 

realizam o objetivo primordial de proteção do ambiente e restauro ecológico, 

solicitando-se reavaliação deste parâmetro para a pontuação máxima; 

3- No que se refere ao critério C (Resultado Esperado) da candidatura: 

a. Subcritério B1, no qual o júri fundamenta "Os resultados esperados do projeto 

evidenciam impactos em várias áreas chave mencionadas no nº 3 do Aviso", somos a 

referir que: 

i. Total incredulidade pelo exposto, acima de tudo porque não se compreende como foi 

realizada a avaliação desta candidatura. Para atingir uma pontuação de 5 neste subcritério, 

é necessário que este projeto apresente "impactos em várias áreas chave e em várias 

tipologias mencionadas no nº 3 do Aviso", algo que foi claramente referido no ponto I da MD 

(cada tarefa apresenta enquadramento nas áreas chave) e no ponto IV da MD (alinhamento 

da meta principal do projeto com as tipologias – estando descritas quais – mencionadas no 

nº 3 do supracitado Aviso); 

ii. Reforça-se a não compreensão pela forma de como foi avaliada esta candidatura, pois estando tudo 

interligado e justificado, a pontuação deste critério deveria estar no nível 

máximo, pelo que se solicita a reavaliação deste parâmetro; 

b. Subcritério B2, no qual o júri fundamenta "Prevê um conjunto de ações isoladas de 

divulgação, comunicação e disseminação de resultados", somos a referir que: 

i. O ponto VII da MD descreve claramente a implementação de uma estratégia global e 

coerente para a comunicação e disseminação deste projeto, suportado em conhecimento 

técnico-científico atual, garantindo a replicabilidade das ações a realizar; 

ii. O exposto no ponto anterior está suportado pelo referido na descrição das tarefas (ponto I 

da MD), da estratégia de sustentabilidade do projeto (ponto VI da MD) e nos documentos 

apensos (ficheiro 05_Justificação+06_EventuaisRiscos.pdf); 
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iii. Pelo descrito, não se compreende, de todo, a não consideração desta candidatura na nota 

máxima deste subcritério, solicitando-se reavaliação deste parâmetro para a pontuação 

máxima. 

Deve ser reforçado que, em momento algum do Aviso (aparte do referido no ponto 12 - Conteúdo das 

Candidaturas, que foi integralmente cumprido), é referido de que forma a estrutura de cada ponto 

candidatura deve estar preparada para fazer face à avaliação, podendo desta forma admitir uma 

estruturação holística e integrada, tal como esta que foi apresentada e que, a nosso ver, cumpre os 

critérios, subcritérios e parâmetros referenciados no edital do Aviso supracitado). 

Pelo exposto, solicita-se a revisão da candidatura e a provisão da mesma.» 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação A.1.1- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 40, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

• Subcritério de avaliação A.1.3- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 40, a Comissão de Avaliação, considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura. 

• Subcritério de avaliação B1- Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação C1 e C2- após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a 

classificação da Candidatura 40, a Comissão de Avaliação, considera que avaliação de 3 se mantêm 

tendo em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as 

restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato nos subcritérios A.1.1 e A.1.3, passando essas notas de 

3 para 5 e, consequentemente passando a nota final de 3,92 para 4,20. 
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Candidatura 46:  Associação de Defesa do Paul de Tornada - PATO 

«Boa tarde, enviamos abaixo a pronúncia da Associação PATO em relação ao projeto "Emys vai à escola" 

nº46. 

Relativamente ao parâmetro A1.2. - Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto, é nos 

indicado que existe insuficiência no detalhe, fundamentação ou na estrutura das atividades a serem 

desenvolvidas, dando o exemplo que temos previstas ações nas escolas nos meses de férias de verão. No 

entanto, isso não é o que consta na candidatura por nós enviada. Como se encontra discriminado no 

cronograma, as ações 1.1 e 1.2 apesar de estarem identificadas de abril a novembro, na descrição das 

mesmas encontra-se referido que as atividades de educação e sensibilização ambiental abertas à 

comunidade educativa só se irão realizar de setembro a novembro, mas que a concepção e a produção dos 

materiais educativos necessários à realização dessa ação, assim como o contacto com os agrupamentos de 

escolas tem início logo a partir de abril, de modo a que em setembro já se possa arrancar com as atividades 

com as escolas. 

As ações 1.3. e 2.2. que também serão abertas à comunidade educativa estão previstas de setembro a 

novembro, que corresponde ao período do ano letivo 24/25. 

Em relação à restante candidatura, todas as ações estão descritas de forma detalhada, assim como estão 

bem fundamentadas e estruturadas. Estando também identificados todos os riscos e constrangimentos e as 

medidas de contingência de modo a não pôr em causa o bom funcionamento do projeto. 

Sabendo que este aviso tem término em novembro de 2024, o projeto "Emys vai à escola" aqui apresentado 

é um projeto piloto que se irá iniciar com a comunidade educativa no início do ano letivo 24/25, mas que 

terá continuidade a médio/longo prazo, mesmo após o término deste financiamento ao abrigo do Fundo 

Ambiental. Onde todos os materiais adquiridos continuarão a ser utilizados e serão essenciais para a 

continuidade do projeto. 

Por esse motivo, cremos que a candidatura por nós apresentada deveria ter a pontuação 5 neste parâmetro 

(A1.2), uma vez que cumprimos todos os pontos da descrição referente à pontuação 5. 

Relativamente ao parâmetro A.1.3. Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto, é 

referido que falta justificação para alguns valores do orçamento.  No entanto todos os valores do orçamento 

estão devidamente justificados como consta no ponto "Justificação para o montante a financiar, 

devidamente sustentado, tendo por referência o estabelecido no orçamento" enviado na candidatura. 

A despesa associada aos recursos humanos refere-se ao vencimento de uma pessoa durante os 8 meses de 

elaboração e realização do projeto (abril a novembro). 

De seguida no orçamento é apresentado o valor referente à produção das 18 mascotes/peluches que serão 

distribuídas por todos os distritos de Portugal Continental. Este é um valor que foi orçamentado diretamente 

com a empresa que irá produzir os peluches (budsies). 

As despesas de deslocação é outro valor apresentado em orçamento e será essencial para a deslocação da 

equipa técnica às escolas, linhas de água doce e entrega de mascotes em alguns distritos de Portugal 

Continental. As mascotes a serem entregues nos restantes distritos de Portugal Continental, bem como o 

envio de outros materiais educativos no âmbito deste projeto, serão enviados via CTT (portes de envio por 
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transportadora/correios), de modo a reduzir a pegada carbónica deste projeto. 

O projetor é um dos materiais essenciais à realização da ação "1.2. A PATO vai à escola", uma vez que algumas 

escolas ainda não dispõem de um projetor em cada sala de aula e com a aquisição deste equipamento 

conseguimos colmatar essa dificuldade que iremos sentir durante a realização do projeto. Além disso, pode 

acontecer a possibilidade de se realizar algumas atividades em ambientes fora de sala de aula, como 

bibliotecas, auditórios, salas de apoio, salas de jardim de infância, sedes de associações e muitas vezes estes 

espaços não dispõem de projetor. 

Está também descrita a rubrica referente a serviços de design para a produção da imagem gráfica do projeto, 

design dos painéis informativos e ilustração gráfica dos materiais educativos. 

Para a produção dos painéis informativos que serão colocados junto das linhas de água doce no âmbito das 

ações de voluntariado ambiental ativo está também adjudicado um valor. 

As mascotes que serão distribuídas pelos vários distritos de Portugal Continental irão levar consigo um 

conjunto de materiais educativos em formato físico e para isso está também incluída uma rubrica referente 

à impressão/produção de materiais educativos se serão feitos em gráfica. Alguns dos materiais que só 

necessitem de ser impressos em formato A4 serão produzidos na sede da Associação PATO e para isso 

incluímos rubricas referentes a essas despesas, nomeadamente, uma guilhotina A4, material de papelaria 

(ex: resmas de folha de impressora A4) e tinteiros para a impressora.  

Para as ações de voluntariado ambiental ativo é necessário um conjunto de materiais para a equipa técnica, 

mas em especial para os participantes. Uma vez que nestas ações se irão realizar ações de limpeza das 

margens, remoção de espécies invasoras (flora) e plantação de árvores ripícolas por estaca. Cada participante 

irá receber um par de luvas para trabalhar de forma segura. Será necessário a utilização de vários tipos de 

tesouras de poda (pequenas e grandes), tesoura corta sebes e serrote de poda para cortar estacas de árvores 

ripícolas, remover canas (espécie invasora) e cortar silvados muito densos (infestantes). Também está 

incluído no orçamento a aquisição de navalhas para se proceder ao descasque de acácias (espécie invasora) 

sempre que se verificar a presença desta espécie nas linhas de água doce intervencionadas. Por último, 

durante estas ações iremos também proceder à recolha do lixo encontrado nestes espaços e para isso 

incluímos em orçamento a aquisição de sacos de lixo. 

Por fim, as últimas rubricas em orçamento são relativas a dois produtos de merchandising que terão uma 

utilidade muito prática no projeto. Os cadernos personalizados com o logo do projeto serão oferecidos ao 

público em geral que participar nas nossas ações e às escolas, em especial aos alunos das turmas aderentes 

ao projeto. Estes cadernos também irão acompanhar cada mascote, onde cada turma aderente irá deixar 

uma pequena mensagem, como se fosse um pequeno diário de bordo da mascote. A par dos cadernos, 

também se encontra em orçamento a produção de porta chaves personalizados que tal como os cadernos, 

serão oferecidos aos participantes nas atividades (professores e público em geral). Estes materiais permitirão 

perpetuar o projeto no tempo, criando um maior sentimento de pertença e de ligação com o projeto, 

ajudando também na disseminação do mesmo. 

Posto isto, acreditamos que a candidatura apresentada reflete a pontuação 5 neste parâmetro (A1.3), uma 

vez que cumprimos todos os pontos necessários para a atribuição desta pontuação. 

Por último, no parâmetro B2. Tipo de inovação a implementar, é referido que este projeto afeta apenas duas 
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dimensões, nomeadamente a social e a ambiental. No entanto, a dimensão económica está bastante 

presente sempre que abordamos a problemática das espécies invasoras que é tema de destaque em todas 

as ações deste projeto e em especial nas ações de voluntariado ambiental ativo onde efetivamente se atua 

no terreno na remoção de flora invasora. 

As espécies invasoras são altamente prejudiciais ao equilíbrio dos ecossistemas, mas têm também um 

enorme impacto a nível económico. Está descrito que as espécies invasoras causam prejuízos anuais 

equivalentes à economia de um país. Provocando danos como a diminuição do caudal em linhas de água 

doce, devido à presença de espécies como as canas (Arundo donax) e o empobrecimento dos solos, devido 

à acidificação dos mesmos e perda de biodiversidade nativa. Além disso, ainda é preciso ter em conta os 

custos extremamente elevados na aplicação de medidas de controlo das espécies invasoras. 

Posto isto, este projeto trabalha a dimensão económica tanto a nível da educação e sensibilização ambiental 

para a problemática das espécies invasoras, como em ações no terreno com atividades de voluntariado 

ambiental ativo para a remoção de espécies de plantas invasoras em linhas de água doce. Estas ações irão 

permitir que cada participante fique a conhecer as espécies invasoras que existem em Portugal, os impactos 

que estas provocam e que medidas devem ser aplicadas para o controlo e erradicação das mesmas. 

Assim sendo, este projeto afeta simultaneamente as três dimensões em análise (económica, social e 

ambiental) e por esse motivo cremos que a candidatura apresentada deveria ter a pontuação 5 neste 

parâmetro (B2). 

Agradecemos a vossa atenção. 

Com os melhores cumprimentos, 

Ana Rita Ramos 

(Presidente Direção Associação PATO)» 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação A1.2. - Perante a explicação sobre os meios físicos e financeiros envolvidos 

no projeto, uma vez que são cumpridos todos os pontos da descrição referente à pontuação 5, ou 

seja, o planeamento proposto se apresenta bem detalhado, fundamentado, estruturado e adequado 

à prossecução dos objetivos definidos, tendo sido deliberado atualizar a nota de 3 para 5. 

• Subcritério de avaliação A1.3. - Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto, 

faltando a indicação de valores de algumas quantidades e custos unitários no orçamento, pelo que 

foi decidido manter a nota; 

• Subcritério de avaliação B2. - No tipo de inovação a implementar, foi considerado manter que que 

este projeto afeta apenas duas dimensões, nomeadamente a social e a ambiental, dado que o Projeto 

não tem implicações diretas na Economia Circular e que as despesas de controlo de espécies 

invasoras se encontram contempladas nas competências da Administração Pública Central e Local. 
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Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato apenas para o no parâmetro A1.2. 
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Candidatura 59: Município da Mealhada 

«Sem prejuízo de o Município da Mealhada ter apresentado contestação em sede de Audiência Prévia na 

sequência da 1.ª notificação. De forma a salvaguardar os interesses do Município e a respetiva submissão 

e análise da contestação, apresentamos novamente na sequência da 2.ª notificação. 

No âmbito da candidatura supramencionada, promovida pelo Município da Mealhada, no âmbito do Aviso 

n.º 5815/2024/2 – "Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023", vimos solicitar a reavaliação da 

candidatura, tendo em consideração os fundamentos apresentados no documento em anexo 

"M.Mealhada-FA-Resposta_AP".» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação (CA) do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação B1: Perante os argumentos expostos, considerou-se que o projeto 

apresentou produtos e serviços significativamente melhorados e novos e demonstra um grau de 

novidade incremental, mas não demonstra uma novidade de natureza radical explícita e única. 

• Subcritério de avaliação C2: Perante os argumentos exposto, foi considerado que a candidatura 

prevê um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de resultados, 

mas a divulgação não tem enquadramento técnico-científico direto.  

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato, tendo em conta os documentos 

submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no 

âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 66: Município do Seixal 

«Exmos. Srs., 

Na sequência da notificação do relatório preliminar, o Município do Seixal, vem em sede de audiência prévia 

remeter em anexo a contestação ao mesmo. 

Com os meus melhores cumprimentos,» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação B1: Com base nos elementos enviados na candidatura e nos argumentos 

descritos, considerou-se que o projeto apresentou produtos e serviços significativamente 

melhorados e demonstra um grau de novidade incremental, mas não demonstra uma novidade de 

natureza radical explícita e única. 

• Subcritério de avaliação C2: Perante os argumentos exposto, foi considerado que a candidatura prevê 

um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de resultados com 

especificação objetiva das ações de divulgação técnico-científicas a realizar, através do protocolo de 

investigação com a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa (FCT-UNL). 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato e alterado o Subcritério de avaliação C2 da nota 3 para 

nota 5. 
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Candidatura 67: Município de Ourém 

 

«Exmos. Senhores, 

Na sequência de vossa comunicação de 09/07/2024 e ao abrigo do art.121 e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, vimos por este meio apresentar as seguintes alegações contrárias à vossa 

intenção de indeferimento da candidatura n.º 67 submetida a 29/04/2024 pelo Município de Ourém na 

plataforma do Fundo Ambiental, porquanto: 

1. Ao contrário do que sucedeu com a notificação de decisão (notificação via e-mail com remissão para a 

plataforma do Fundo), o Município não recebeu qualquer notificação do Fundo Ambiental com pedido de 

esclarecimentos para os endereços de e-mail indicados no formulário de candidatura (geral@mail.cm-

ourem.pt e clarisse.neves@mailcm-ourem.pt). 

2. Esta situação impediu, obviamente o Município de remeter os elementos solicitados no prazo estipulado; 

3. Ora, considerando que estamos perante uma situação de ausência de notificação e porque julgamos que 

se trata de uma situação alheia ao Município de Ourém, vimos por este meio solicitar que procedam à 

reanálise da candidatura n.º 67, remetendo para o efeito, os elementos solicitados nos esclarecimentos de 

14/05/2024, designadamente: 

a. Documento da identificação do beneficiário - enquadramento da atividade, experiência em projetos 

anteriores, com foco específico em matérias de Educação Ambiental (como solicitado na alínea a) do ponto 

12.1.2 do presente Aviso e na aplicação da candidatura). Esta informação consta na memória descritiva anexa 

à candidatura. 

b. Orçamento com especificação de materiais, equipamentos e custos com recursos humanos. Esta 

informação encontra-se na memória descritiva da candidatura, remetendo-se novamente. 

c. Cronograma com Descrição sumária das fases de trabalho e atividades desenvolvidas e/ou a desenvolver, 

através de um cronograma de Gantt datado (mês/ano), conforme previsto no Aviso. Esta informação 

encontra-se na memória descritiva da candidatura, remetendo-se novamente. 

Na expectativa em ter prestados os esclarecimentos solicitados, aguardamos e esperamos a todo o momento 

a elegibilidade da candidatura n.º 67. 

Melhores cumprimentos.» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.2: Perante os argumentos expostos, e tendo em conta que o cronograma 

constava na memória descritiva entregue em sede de candidatura em 29-04-2024, a avaliação deste 

subcritério foi revista, e alterada de nota nula para a atribuída da nota 5 neste subcritério de 

avaliação. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 70: Câmara Municipal de Gondomar 

«Na sequência da análise do Relatório Preliminar, serve o presente para informar que o Município de 

Gondomar aceita o teor do mesmo que propõe a aprovação com financiamento da sua candidatura.» 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Nada a registar uma vez que o candidato concorda com a Avaliação. 

Candidatura 73: Município de Valença 

«Concordámos.» 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Nada a registar uma vez que o candidato concorda com a Avaliação. 

 

Candidatura 75: Casa Pia de Lisboa, Instituto Público 

«Da análise efetuada pela Casa Pia de Lisboa, I.P. considera-se a não existência de oposição à decisão e 

consequentemente fundamentos para a reclamação.» 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Nada a registar uma vez que o candidato concorda com a Avaliação. 
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Candidatura 77: Serviços Municipalizados de Eletricidade, Água e Saneamento – SMAS da Maia 

 

«Ex.mos Senhores, 

Com os mais respeitosos cumprimentos. 

Nos termos do disposto no artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e tendo por 

base os elementos do procedimento, informamos V.as Exas. que é nossa intenção submetermos a nossa 

pronúncia em sede de Audiência Prévia, cuja data limite coincide com o próximo dia 26/07/2024. 

A pronúncia, tem por referência, os elementos disponibilizados - Relatório de Avaliação Preliminar e as Tabelas 

de Avaliação de Mérito - na área reservada dos candidatos, no separador "Relatório "e Ficha de Avaliação no 

separador "Avaliação", da respetiva candidatura, na Plataforma eletrónica do Fundo Ambiental, no âmbito do 

Aviso n.º 5815/2024/2 - Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023 e que anexamos a esta 

mensagem. 

Assim, no seguimento da análise aos referidos elementos, identificamos as seguintes incoerências na 

pontuação que nos é atribuída nos diferentes elementos do procedimento: 

Elementos 

Procedimento Pontuação Fonte 

Mérito Final 

da 

Candidatura, 

incluindo da 

Majoração 

4,46 
Tabela 2 - Lista Ordenada de Candidaturas Elegíveis para Financiamento, por 

ordem decrescente do valor de MFC 

(página 21 do Relatório de Avaliação Preliminar) 

  

"PFG" do 

ANEXO II 

4,76 

  

Cálculo da Pontuação Global (PG) das candidaturas, de acordo com o Anexo 

III do Aviso n.º 5815/2024/2, publicado no Diário da República n.º 55, 2ª 

série, de 18 de março de 2024. 

(página 58 do Relatório de Avaliação Preliminar) 

Mérito Final 

da 

Candidatura 5,50 Ficha Avaliação_ ENEA 2023_SMEAS Maia 

Em adição, reforçamos a valia da nossa candidatura pelos atributos que a mesma acarreta - completa, 

abrangente, intensiva, inovadora, identitária - tendo sido concebida e orientada ao pormenor por um conjunto 

de pessoas especializadas e experientes nesta temática em geral e, muito em particular, em questões 

relacionadas com a água e cidadania, com propósito de contribuir para a consciencialização da comunidade 

maiata para a proteção urgente deste recurso vital. Trata-se de um programa que terá continuidade no tempo, 

podendo ser replicado e até mesmo atualizado, que proverá contributos e envolvimento dos cidadãos para o 

futuro da gestão da água no território municipal. 
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Em face do exposto, concordamos em absoluto com a pontuação do Mérito Final da Candidatura (5.50), 

constante do ficha de Avaliação_ ENEA 2023_SMEAS Maia, pelo que, somos a solicitar que o Mérito Final da 

Candidatura, incluindo Majoração, que consta da Tabela 2 - Lista Ordenada de Candidaturas Elegíveis para 

Financiamento, por ordem decrescente do valor de MFC, conforme página 21 do Relatório de Avaliação 

Preliminar, seja revisto e, por conseguinte, seja atribuída à nossa candidatura, o lugar correspondente na 

Tabela 2. 

Anexos (ficheiro Audiência Prévia SMAS @ 23-07-2024.pdf): 

i. Relatório de Avaliação (Preliminar) 

ii. Relatório de Avaliação (Preliminar) – Vcorrigida 

iii. Ficha Avaliação_ENEA 2023_SMEAS Maia 

Muito atentamente.» 

(O Candidato anexou o Relatório Preliminar de Avaliação) 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

Revisão do posicionamento da candidatura no Relatório preliminar: Perante os argumentos expostos, a 

Comissão de Avaliação verificou as diferenças listadas, e considerou reavaliar e corrigir a avaliação de cada 

subcritério, bem como considerar a majoração, e ainda uniformizar os valores em todas as tabelas e 

documentos do procedimento do presente Aviso. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para a retificação dos documentos elencados do procedimento 

do presente aviso, considerando-se deferida a pretensão do candidato, e clarificando-se que a Pontuação 

Global atribuída foi de 4,36, acrescida de 0,5 de majoração, o que perfaz a Pontuação Final Global de 4,86 

(conforme consta da respetiva ficha de avaliação). 
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Candidatura 78: Município de Santarém 

«O Município de Santarém apresenta pro esta via a sua pronúncia sobre o Relatório Preliminar de avaliação 

das candidaturas apresentadas ao Aviso n.º 5815/2024/2, publicado no Diário da República n.º 55, 2ª série, 

de 18 de março de 2024, manifestando-se no sentido de ser incorreta a avaliação atribuída à proposta por 

si apresentada, com base nos fundamentos que se apresentam no documento anexo.» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.3: Perante aos argumentos expostos, não foi considerado que os meios 

físicos e financeiros estivessem suficientemente detalhados e fundamentados nos documentos apresentados, 

pois apresentam uma despesa considerada desadequada, no valor de 72.000 € para a criação de 12 peças de 

arte sustentável. 

• Subcritério de avaliação B1: Perante os argumentos expostos, considerou-se que o projeto 

apresentou produtos e serviços significativamente melhorados e novos e demonstra um grau de novidade 

incremental, mas não demonstra uma novidade de natureza radical explícita e única. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato, tendo em conta os documentos 

submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no 

âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 80: AGFR - Associação para uma Gestão Florestal Responsável 

«Exmos. Senhores, 

apresentamos em anexo a nossa pronúncia sobre o Relatório de Avaliação Preliminar e a avaliação da 

candidatura apresentada pela AGFR. 

melhores cumprimentos, 

Sofia Ferreira.» 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.2: Perante aos argumentos expostos, considerou-se que no projeto a 

apresentação dos objetivos é coerente com as áreas chave identificadas no n.º 3 do Aviso e estratégias a 

adotar, porém sustentadas por uma abordagem insuficiente da solução ou oportunidade a realizar, não sendo 

claro a localização das ações, uma vez que é referido âmbito nacional. 

• Subcritério de avaliação A1.3: Perante aos argumentos expostos, não foi considerado que os meios 
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físicos e financeiros estivessem suficientemente detalhados e fundamentados nos documentos apresentados, 

salientando-se que o número de ações em cada atividade proposta tem implicações na adequação dos 

respetivos recursos financeiros. 

• Subcritério de avaliação B1: Perante os argumentos expostos, considerou-se que o projeto 

apresentou produtos e serviços significativamente melhorados e novos e demonstra um grau de novidade 

incremental, mas não demonstra uma novidade de natureza radical explícita e única. 

• Subcritério de avaliação B2: Perante os argumentos apresentados foi considerado o projeto 

apresenta uma inovação que afeta simultaneamente as três dimensões em análise: social, ambiental e 

económica (devido à vertente empresarial), sendo alterada a nota de 3 para a nota 5. 

• Subcritério de avaliação C2: Perante os argumentos exposto, foi considerado que a candidatura prevê 

um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de resultados, mas a 

divulgação não tem enquadramento técnico-científico direto.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato, apenas quanto ao Subcritério de avaliação B2. 
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Candidatura 83:  Município da Figueira da Foz 

«Exmos. Senhores, 

Entendeu a Comissão de Avaliação sobre a candidatura do Município da Figueira da Foz (candidatura n.º 83) 

atribuir-lhe a pontuação de 3.94 – Mérito da Candidatura Final, contudo a aqui signatária não se conforma 

com esta avaliação, pelo exposto infra: 

- Não foi refletida, na ficha de avaliação, a majoração em 0.5 na avaliação de mérito da candidatura, ao ponto 

13.2 do aviso. Contudo, a nossa candidatura inclui voluntariado efetuado por jovens de um agrupamento de 

escuteiros e passamos a transcrever, do ponto iv da memória descritiva, nos termos da alínea d), do ponto 

12.1.2 do Aviso 5815/2024/2 "….Para complementar a ação sobre biorresíduos serão distribuídos 

gratuitamente, através de voluntariado de agrupamento de escuteiros, à população 15 000 contentores ….". 

Mais gostaríamos de clarificar os critérios de avaliação dos parâmetros: 

A2.1 Qualificação e adequação das equipas, com a classificação de 3. 

Como houve oportunidade de reportar em sede de pedido de esclarecimentos, a equipa técnica envolvida no 

projeto, possui competências e experiência comprovada na temática de ambiente, há mais de 20 anos, 

nomeadamente no que se refere às ações de sensibilização ambiental (conforme anexo que se 

reenvia). Consideramos que a pontuação neste critério deverá ser 5. 

C2. Efeitos da comunicação e disseminação de resultados, com a classificação de 3. 

As ações de comunicação realizadas, embora pareçam isoladas, no entanto permitem a sua replicabilidade 

através dos meios tradicionais de comunicação do município, (redes sociais web e imprensa) permitindo a sua 

disseminação junto de toda a Comunidade. 

Consideramos que a pontuação neste critério deverá ser 5. 

Esperamos que seja também este o Vosso entendimento porquanto a candidatura é de elevada importância 

para a estratégia do Município, cumprindo com todos os parâmetros.» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A2.2: Perante os argumentos expostos, foi considerado que todos os 

elementos integrantes da equipa de trabalho demonstram capacidade necessária para desenvolver o projeto 

proposto, com base nas suas competências e experiência, sendo esta nota atualizada de 3 para nota 5. 

• Subcritério de avaliação C2: Perante os argumentos exposto, foi considerado que a candidatura prevê 

um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de resultados, mas a 

divulgação não tem enquadramento técnico-científico direto, pelo que foi mantida a nota neste item. 

• Majoração: Perante os argumentos expostos, considerou-se que o projeto apresentou ações de 

ciência participativa ou de voluntariado ativo, uma vez que o Projeto inclui voluntariado efetuado por jovens 

de um agrupamento de escuteiros. Por conseguinte, a nota será majorado em 0,5 na avaliação de mérito da 

candidatura.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no Subcritério de avaliação A2.2 e na majoração. 
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Candidatura 84: Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra 

 

«Exmos. Srs., 

No âmbito da candidatura, submetida pelo SMAS de Sintra, ao Aviso n.º 5815/2024/2, "Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em anexo, a nossa pronúncia, em fase de 

audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação. 

Com os melhores cumprimentos,» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.3: Perante aos argumentos expostos foi considerado que os meios físicos 

e financeiros estivessem suficientemente detalhados e fundamentados nos documentos 

apresentados, sendo atualizada a nota de 3 para nota 5. 

• Subcritério de avaliação B1: Perante os argumentos expostos, considerou-se que o projeto 

apresentou produtos e serviços significativamente melhorados e novos e demonstra um grau de 

novidade incremental, mas não demonstra uma novidade de natureza radical explícita e única. 

• Subcritério de avaliação C1: Perante os argumentos exposto, foi considerado que os resultados 

esperados do projeto evidenciam impactos em várias áreas chave e em várias tipologias mencionadas 

no n.º 3 do Aviso, pelo que foi retificada a nota de 3 para nota 5 neste parâmetro. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato, apenas nos parâmetros A1.3 e B1. 
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Candidatura 86 Município do Cadaval 

 
«Considerando a vossa notificação de 9 de julho e posterior notificação de 12 de julho de 2024 informando o 

Município do Cadaval que o Relatório de Avaliação Preliminar e respetivas Tabelas de Avaliação de Mérito, 

bem como a Ficha de Avaliação da candidatura apresentada ao Aviso n.º 5815/2024/2, já se encontra 

disponível na Plataforma do Fundo Ambiental. 

Considerando ainda o disposto no artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, vem o 

Município pronunciar-se por escrito, sobre a decisão constante no Relatório Preliminar 

Apresenta-se em anexo a pronúncia do Município do Cadaval, assinada pelo Sr. Vice-Presidente da Câmara e 

datada de 15 de julho de 2024.» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Revisão do posicionamento da candidatura no Relatório preliminar: Perante aos argumentos 

expostos, a Comissão de Avaliação verificou as diferenças listadas, e considerou uniformizar os 

valores em todas as tabelas e documentos do procedimento do presente Aviso. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para a retificação dos documentos elencados do procedimento 

do presente aviso, considerando-se deferida a pretensão do candidato, e clarificando-se que a nota atribuída 

foi de 3,70 e acrescida de 0,5 de majoração, o que perfaz a nota final total de 4,20 (conforme consta da 

respetiva ficha de avaliação). 
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Candidatura 90: Maiambiente, E.M. 
 

«Exms. Srs. 

Serve o presente para envio de pronúncia relativa ao Relatório Preliminar do Aviso n.º 5815/2024/2 - Educação 

Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023. 

Com os melhores cumprimentos,» 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da 

Candidatura, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.3: Perante aos argumentos expostos, foi considerado que existe 

identificação fundamentada dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto, porém verifica-se 

desadequação aos valores de mercado dos equipamentos em causa, para atingir os objetivos 

propostos. Deste modo, foi deliberado manter a nota 3 neste parâmetro. 

• Subcritério de avaliação B1: Perante as evidências expostas deliberou-se que o projeto proposto 

apresenta produtos / serviços significativamente melhorados ou novos, e demonstra uma novidade 

de natureza radical, através do equipamento de tecnologia inovadora de desidratador de resíduos 

orgânicos. Assim, foi decidido atualizar a nota de 3 para 5 neste item. 

• Subcritério de avaliação C1: Face os argumentos expostos, foi verificado que os resultados esperados 

do projeto evidenciam impactos em várias áreas chave e em várias tipologias mencionadas no n.º 3 

deste Aviso, sendo deliberado retificar a nota 3 para 5 neste parâmetro. 

• Subcritério de avaliação C2: O Projeto prevê um conjunto de ações coerentes de divulgação técnico-

científica com vista à uma comunicação e disseminação de resultados alargada, designadamente 

através da realização da atividade 4.4 "Conferência Técnico-Científica de divulgação e disseminação 

de resultados". Deste modo, e perante a argumentação exposta foi considerado alterar a nota de 3 

para 5 neste critério. 

Face ao exposto, delibera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato, com exceção para o subcritério de avaliação A1.3. 
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Candidatura 96: Agrupamento de Escolas de São Gonçalo 

 

«Junto envia-se a pronúncia relativa à candidatura nº96. » 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



60 
 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação B2: Face aos documentos submetidos, não se considera que a candidatura 

abranja diretamente a dimensão económica.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 98: Associação Nazaré Marés de Maio. 

«A Associação Nazaré Marés de Maio, doravante designada apenas por ANMM, vem prestar alguns 

esclarecimentos que consideramos importantes ao julgamento do projeto «Levar o Mar ao 

Interior», incluindo a própria associação como entidade gestora.  

O trabalho que esta associação tem desenvolvido não é mais do que o ser coordenador de 

iniciativas e atividades desenvolvidas por parceiros que são entidades públicas ou privadas e 

investigadores que aderiram ao projeto da ANMM. 

A ANMM foi constituída em 2018 e quatro anos depois foi declarada entidade de equiparada a 

utilidade pública, reconhecida pelas Nações Unidas através da UNRIC e da Unesco (Década do 

Oceano), pela Comissão Europeia (Direção Geral dos Assuntos Marítimos e das Pescas) e 

aguardando a todo o momento do governo a Declaração de Interesse Cultural. A 

ANMM desenvolve os seus projetos após auscultação dos parceiros e de entidades como 

a Direção-Geral da Educação-Direção dos Projetos Educativos, Ministério do Mar, Secretaria de 

Estado das Pescas, Direção Geral de Políticas do Mar e Escola Azul e Ministério do Ambiente e Ação 

Climática. Parafraseando o Eng. Matos Fernandes, a tipologia e trabalho desenvolvido, 

coordenação e motivação dada aos parceiros designa a ANMM como uma associação sui generis, 

única e reconhecida como uma entidade facilitadora nos propósitos e objetivos comuns, juntando 

um vasto leque de parceiros com reconhecida qualidade. 

O festival de cultura e literacia «NAZARÉ MARÉS DE MAIO» é o ensaio de todo o projeto o que 

motivou a criação do «LEVAR O MAR AO INTERIOR» por forma a levar os assuntos associados ao 

Oceano, à ODS e Década do Oceano a locais do interior de Portugal onde não há nenhuma Escola 

Azul, e por essa razão entende e bem a DGE-DPE que os parceiros podem e devem fazer a diferença, 

fazendo ações, atividades e iniciativas que abordem o MAR, a AGUA, a BIODIVERSIDADE MARINHA 

e as ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS devendo ser a ANMM a entidade coordenadora de todo o projeto. 

Acreditamos que o projeto, devido à tipologia das perguntas e da forma como temos de responder, 

induza em erro e promova uma avaliação e uma pontuação tão baixa porque, primeiro precisamos 

de fazer entender quem somos, o que fazemos e porque o fazemos e por outro lado fazer entender 

que os desenvolve, quem é a equipa. E por essa razão o «O» ou o «1» atribuído, por exemplo, à 

adequação das equipas e respetivos planeamentos quando um dos parceiros é a Marinha 

Portuguesa, através das suas equipas, técnicos, meios e entidades bem como a sua própria parte 

cultural é algo que devemos esclarecer. Isto porque a coordenação é nossa, a gestão é nossa, o 

convite aos parceiros é nosso, mas os planeamentos têm de ser feitos por nós em sintonia com os 

interlocutores, os locais e os beneficiários. O mesmo se pode dizer de outros parceiros como a 

DGPM, o FOR-MAR, a Docapesca, o MARE-Centro de Ciências do Mar e do Ambiente, o Instituto 

Politécnico de Leiria, os Nadadores-Salvadores, a Autoridade Marítima Nacional, a Hidroval, o 

IPMA, a EMEPC, o Museu Marítimo de Ílhavo, o Núcleo do Sal e do Mar, da Figueira da Foz, e muitos 
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outros parceiros. Neste projeto estamos a falar de possíveis deslocações com mais de 1.000 kms e 

por essa razão, nenhuma empresa pública ou privada faz deslocar os seus técnicos se não estiver, 

com outros parceiros, envolvido num objetivo comum. É um projeto nacional e inovador, onde a 

cidadania está presente e ativa. 

Este projeto «LEVAR O MAR AO INTERIOR» e os outros projetos da ANMM em que entram também 

estes parceiros definem bem o que queremos, ou melhor, o que todos queremos,  que visa, numa 

linha de atuação integrada (parcerias), o desenvolvimento através da promoção e realização de 

iniciativas e atividades que incluam dinâmicas culturais, artísticas, sociais, turísticas e económicas, 

científicas e ambientais, entre outras, necessárias para gerar variadas oportunidades para 

todos, centradas nas pessoas e na melhoria do seu bem-estar e qualidade de vida, na criação de 

novos públicos, promover a criatividade e desenvolvimento do pensamento crítico, facultar novos 

ângulos de visão, promover a cidadania ativa. 

Para uma associação única, sui generis, quiçá única em Portugal a desenvolver este trabalho, é 

difícil fazer uma avaliação porque se torna difícil fazer compreender que não somos nós a equipa 

que presta serviços, que contrata alguém para o fazer e que são os nossos parceiros, entidades de 

reconhecido valor nacional e internacional que o fazem. 

Por outro lado, este projeto e os seus parceiros tem igualmente a particularidade de fazer com que 

alguns alunos ou outras pessoas possam visitar o trabalho de um submarino de investigação 

(EMEPC) um navio hidrográfico (Instituto Hidrográfico), uma caravela quinhentista (Aporvela) a 

história da biodiversidade ao longo do tempo (Aquário Vasco da Gama) um centro de meteorologia 

(IPMA) a história dos bacalhoeiros (Museu Marítimo de Ílhavo), locais de venda de pescado 

(Docapesca), etc.,. 

Nos nossos projetos estamos a implementar ARTE&CIÊNCIA, ou seja, falar de ciência e alterações 

climáticas sem utilizar as artes visuais parece-nos ser um caminho que se deverá percorrer para 

que a mensagem final seja melhor absorvida. 

Concluindo, deixamos aqui alguns documentos que podem observar e melhor compreender do que 

é a ANMM e analisar o trabalho que está associado a este projeto. 

Achamos que os nossos parceiros merecem este esclarecimento pela fraca avaliação e pontuação 

obtida nesta candidatura. 

Obrigado pela vossa atenção. 

Historial - https://online.fliphtml5.com/lfmky/bfdw/ 

Revista 2022 - https://online.fliphtml5.com/lfmky/dcnl/ 

»

https://online.fliphtml5.com/lfmky/bfdw/
https://online.fliphtml5.com/lfmky/dcnl/
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da Candidatura 98 – Associação 

Nazaré Marés de Maio, a Comissão de Avaliação considera que não houve erro de avaliação e que o mérito 

final da candidatura permanece com o valor de 1,95, tendo em conta os documentos submetidos pelo 

beneficiário em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 99: Casa de Vilar - Associação Cultural e Artística 

Ex.mo Senhor Diretor do Fundo Ambiental 

Dr. Marco Rebelo, 

Ricardo Jorge Cabral Raminhos, Tesoureiro da Casa de Vilar - Associação Cultural e Artística, vem, 

respeitosamente, solicitar a revisão da pontuação atribuída à Candidatura nº 99  - Botelha C’Anda – Educar e 

Sensibilizar através da Arte, nos pontos A1.1 – Clareza e pertinência dos objetivos; A1.3 – Adequação dos meios 

físicos e financeiros envolvidos no projeto e A.2.2 – Qualificação e adequação das equipas, de acordo com a 

seguinte proposta: 

• A1.1 – Clareza e pertinência dos objetivos – 5 valores 

• A1.3 – Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto – 5 valores 

• A.2.2 – Qualificação e adequação das equipas – 5 valores 

Em anexo, remetemos justificação da nossa proposta. 

Ao dispor,  

Ricardo Raminhos 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que as estratégias 

a adotar apresentadas estivessem devidamente sustentadas por uma abordagem robusta 

apresentando um diagnóstico fundamentado da solução ou oportunidade a endereçar, com 

identificação clara dos seus pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades.  

• Subcritério A1.3: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que os meios físicos e 

financeiros estivessem suficientemente detalhados e fundamentados nos documentos apresentados. 

• Subcritério A2.2: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que todos os elementos da 

equipa demonstrassem a capacidade necessária para desenvolver o projeto proposto. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 103: Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa – FBA ULisboa 

Enviamos a pronúncia e pedido de reavaliação do projeto ETNAT2024. Agradecemos desde já a atenção dada. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que as estratégias 

a adotar apresentadas estivessem devidamente sustentadas por uma abordagem robusta 

apresentando um diagnóstico fundamentado da solução ou oportunidade a endereçar, com 

identificação clara dos seus pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades.  

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Critério da majoração: Face aos argumentos expostos, considerou-se que o projeto não apresentou 

ações de ciência participativa ou de voluntariado ativo, em particular entre jovens. Por conseguinte, 

não será majorado em 0,5 na avaliação de mérito da candidatura.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 111: GO Romaria – Associação Cultural Gouveense 

 

Exmos. Srs., 

No âmbito da candidatura, submetida pela GO Romaria – Associação Cultural Gouveense, ao Aviso n.º 

5815/2024/2, "Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em 

anexo, a nossa pronúncia, em fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação.  

Com os melhores cumprimentos, 

GO Romaria – Associação Cultural Gouveense 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

• Subcritério A1.3: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que os meios físicos e 

financeiros estivessem suficientemente detalhados e fundamentados nos documentos apresentados. 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 116: Município de Lousada 

Caros Senhores/Caras Senhoras 

O Município de Lousada fundamenta e requere nova apreciação da pontuação global da candidatura face 

aos seguintes considerandos relativamente aos Parâmetros de Avaliação Critérios/ Subcritérios: 

A.1.1 Clareza e pertinência dos objetivos (classificação-3) 

O Município de Lousada entende concorda com a fundamentação apresentada relativamente à 

"apresentação de um diagnóstico fundamentado com objetivos claros e coerentes", todavia discorda do facto 

de "não existir uma identificação clara de pontos fores, fracos, ameaças e oportunidades". 

Face ao exposto, o Município fundamenta que a Memória Descritiva do projeto "BICO - BIrdsCOnnect 

OpenLab" informa na página n.º 1 da memória descritiva uma matriz conceptual do projeto que em detalhe 

e informa as forças e oportunidades do projeto, um diagnóstico fundamentado da solução ou oportunidade 

a endereçar num total de 3 forças e 3 oportunidades do projeto. Enumera-se ainda na página n.º 2 da 

memória descritiva que o projeto "promove o diálogo aberto, crítico e reflexivo sobre as ameaças e as 

oportunidades que se colocam em matéria da biodiversidade autóctone e desenvolve conteúdos, didáticos 

e desmaterializados que contribuam para melhorar a informação sobre o papel ecológico da avifauna na 

salvaguarda dos ecossistemas autóctones".  

Mais, que indicou pontos fracos na consideração de riscos e constrangimentos, incluindo a identificação de 

potenciais obstáculos à implementação do projeto e respetivas medidas de contingência, em sede de 

candidatura. 

Mais ainda que fundamentou e apresentou com uma abordagem robusta 1 objetivo geral e 4 objetivos 

principais do projeto que norteiam a execução do projeto e as estratégias a adotar consubstanciadas em 3 

medidas e 7 ações. 

Por fim, à luz da prossecução dos ODS da Agenda 2030, sustentou a oportunidade a endereçar e as soluções 

do projeto  BICO - BirdsConnect OpenLab enaltecendo que o projeto privilegia e enaltece os seguintes ODS: 

ODS «15- "Proteger a Vida Terrestre", uma vez que as ações propostas neste projeto visam a conservação e 

defesa do património natural autóctone nomeadamente a biodiversidade nativa – através da conscientização 

para os ecossistemas terrestres e ribeirinhos associados à avifauna, o ODS «11 – "Cidades e comunidades 

sustentáveis", considerando que o projeto valoriza o Território, a paisagem protegida e as suas gentes como 

atores de mudança ambiental - fornecendo informações valiosas sobre a harmonização do crescimento 

urbano com os esforços de conservação da biodiversidade autóctone e da avifauna e o ODS«3 – Saúde de 

Qualidade, considerando que o projeto promove a interação com a natureza e o bem-estar em harmonia 

com a natureza. Igualmente, privilegia-se o ODS«4 – "Educação de Qualidade", uma vez que o projeto opera 

numa área protegida e pretende atuar como open lab educativo - aumentando a sensibilização para as 

questões ambientais, a biodiversidade e a sustentabilidade ao facilitar um programa de EA  equitativo e 

plural. 

A1.3 – Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto (Classificação -3) 

O Município de Lousada não compreende a fundamentação da Ficha de Avaliação uma vez que reconhece 

que demonstrou e identificou com detalhe, os meios físicos e financeiros envolvidos no projeto adequando 

as atividades propostas para atingir os objetivos. Os impactos de médio e curto prazo do projeto, informados 
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na página n.º 7-9 da memória descritiva comportam os recursos (físicos, financeiros e humanos) necessários 

para os objetivos que se pretende atingir.  

Ainda, que a boa posição nacional da Agenda Ambiental do Município de Lousada, é sustentada pela criação 

do SCNEA - Sector da Conservação da Natureza e Educação Ambiental (conforme informado) na orgânica 

municipal estando munida de meios físicos e equipa técnica adequada para a perseguir objetivos de 

conservação de natureza. 

Por fim, que o projeto sustentou a sua adequação às atividades propostas para atingir os objetivos, indicando 

para todas as medidas do projeto BICO os meios físicos e os equipamentos ambientais onde o projeto se 

desenvolve e os meios financeiros a serem alocados apresentando para cada medida e ação do projeto um 

orçamento detalhado e justificativo em resposta aos desafios. 

Mais que submeteu um documento em complemento à memória descritiva que demonstra com segurança 

a identificação do beneficiário e o seu enquadramento da atividade em matéria ambiental e desenvolvimento 

sustentável bem como a experiência com sucesso diversos projetos anteriores nacionais e internacionais 

revelador da maturidade deste município e da adequação dos meios físicos e financeiros a ser envolvidos no 

projeto. 

B1- Grau de novidade da solução a apresentar (Classificação – 3) 

A ficha de avaliação considera que "o projeto demonstra um grau de novidade relevante, que ainda não 

sendo radical se considera incremental". Neste âmbito o Município de Lousada considera o projeto BICO é 

de facto relevante e também radical. À data Portugal não possui um projeto de educação ambiental 

exclusivamente dedicado ao fortalecimento da conexão entre pessoas e aves promoção da literacia em 

relação às espécies de avifauna, objetivo que o projeto BICO se propõem numa paisagem protegida de cariz 

agroflorestal. 

Em especial, o projeto norteia preocupação com a Ciência e os seus estudos que informam que Portugal 

enfrenta uma crise de biodiversidade nas aves de meios agrícolas, sendo necessárias medidas urgentes de 

conservação destas espécies incluindo a educação ambiental, capacitação e sensibilização para a temática 

(revista científica Science – Janeiro de 2024). 

Assim, o Município considera ser novidade à escala local, a existência de um projeto radical que promova, 

em Medidas e Ações, desde uma perspetiva multigeracional assente na capacitação comunitária e na Ciência 

Participativa, um Curso de Iniciação à Observação e Identificação de Aves, Observação de Aves, Anilhagem 

científica de aves, Oficinas de construção de caixas-ninho, Concurso de ilustração e a construção colaborativa 

de um guia de campo-inventário de avifauna do Sousa Superior. 

O projeto proposto apresenta serviços significativamente novos à escala local de natureza radical na 

consideração de não existir em paralelo projetos valorização do km2 de ação ambiental e promoção de 

avifauna. 

B2. Tipo de inovação a implementar (Classificação - 3) 

O Município de Lousada não compreende o racional de a ficha de avaliação uma vez que o projeto BICO 

apresenta inovação nas dimensões ambiental e social e económica, a interligação mais crucial em projetos 

ambientais, 

O Município de Lousada considera que o facto de este ser um projeto ambiental de comunidade que o 

mesmo assume inovação superior à classificação atribuída uma vez que contribui para uma cidadania 
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ambiental ativa em prol da promoção da vida selvagem, conservação da natureza e biodiversidade, 

aumentando o conhecimento e reconhecendo o valor do património natural, em particular da avifauna 

nativa, na Paisagem Protegida Local do Sousa Superior constituída por 1609 hectares. Mais que o mesmo 

projeto promove a literacia em relação às espécies e aos ecossistemas autóctones e uma maior cidadania 

para com a natureza em meio urbano e periurbano, apropriando-se dos valores do património natural 

português e induzindo a alteração de comportamentos em torno da salvaguarda da avifauna residente e 

migradora. 

De igual modo, ao abrigo da lógica económica, o projeto promove ações de formação, capacitação e 

sensibilização ambiental, dirigidas à comunidade geral, rural e escolar  que relevem o valor intrínseco do 

património natural emancipando serviços prestados pela avifauna, bem como a sua importância enquanto 

prestadora de diversos serviços ambientais, com significativo impacto na valorização do território e na 

dinamização das atividades económicas como o birdwatch. Assim, entende-se que o projeto apresenta uma 

inovação que afeta simultaneamente as três dimensões em análise: económica, social e ambiental. É 

igualmente na lógica económica e de promoção turística que o projeto implementa estruturas facilitadoras 

do turismo de natureza, nomeadamente observatórios de aves nos espaços de visitação da paisagem 

protegida (Medida 3 – ação 3.2). 

É assunção do projeto BICO valorizar a paisagem protegida e a sua matriz agroflorestal através da promoção 

de comportamentos e iniciativas de educação ambiental que assegurem a compreensão do valor da avifauna, 

como recurso para as populações locais protegerem os seus ativos ambientais e compreenderem a valia da 

avifauna para a valorização do território e aa dinamização das atividades económicas ligadas ao turismo de 

natureza, como o birdwatch. 

C2. Efeitos da comunicação e disseminação de resultados (Classificação – 3) 

O Município de Lousada entende que, contrariamente ao avaliado, o projeto prevê um  conjunto de ações 

coerentes de divulgação técnico-científica com vista à uma comunicação e disseminação de resultados 

alargada sob a forma de um "Curso de Iniciação científica à Observação e Identificação de Aves" (Media 1 – 

ação 1.1 do projeto), workshops de "Observação de Aves" (Medida 2 – ação 2.1) e de "Anilhagem científica 

de aves" (Medida 2 -ação 2.2), bem como "Oficinas de construção de caixas-ninho" (Medida 2 -ação 2.3), 

bem como, "Concursos de ilustração"  e a produção de um "Guia de campo-inventário de avifauna do Sousa 

Superior" que promove a transferibilidade do conhecimento científico produzido, a compreensão integrada 

do projeto e a multiplicação dos conteúdos empreendidos noutras escalas territoriais. 

Ainda, o projeto é sustentado pelo facto de o Município de Lousada ser um ativo promotor da investigação 

científica à escala local desde 2013 e encontrar-se habilitado por um Conselho Científico da Paisagem 

Protegida Local do Sousa Superior constituído por 17 académicos nacionais e internacionais que reforçam e 

consubstanciam a qualidade científica e tecnicidade dos dados, enquanto promovem a disseminação de 

resultados e do projeto. 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 
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• Subcritério A1.1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que as estratégias a adotar 

apresentadas estivessem devidamente sustentadas por uma abordagem robusta apresentando um 

diagnóstico fundamentado da solução ou oportunidade a endereçar com identificação clara dos seus 

pontos fracos e ameaças. 

• Subcritério A1.3: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que os meios físicos e 

financeiros estivessem suficientemente detalhados e fundamentados nos documentos apresentados. 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, considerou-se que o projeto apresentou 

produtos e serviços significativamente melhorados e novos e demonstra um grau de novidade 

incremental, mas não demonstra uma novidade de natureza radical. 

• Subcritério B2: Subcritério de avaliação B2: Face aos documentos submetidos, não se considera que 

a candidatura abranja diretamente a dimensão económica.  

• Subcritério C2: Face aos argumentos exposto, foi considerado que a candidatura prevê um conjunto 

de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de resultados com especificação 

objetiva das ações de divulgação técnico-científicas a realizar, permitindo a sua replicabilidade. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no Subcritério C2, passando essa nota de 3 para 5 e, 

consequentemente passando a nota de final de 4,38 para 4,62. 
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Candidatura 117: Braga Ciclável – Associação Pela Mobilidade Urbana em Bicicleta 

A Braga Ciclável - Associação de Mobilidade Urbana, promotora de candidatura ao apoio "Educação 

Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023, Aviso n.º 5815/2024/2, publicado no Diário da República, 2.ª série 

n.º 55, de 18 de março de 2024", notificada do Relatório de Avaliação Preliminar proferido em 12 de julho de 

2024, vem, nos termos do disposto no artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo 

(CPA), pronunciar-se, expor e requerer o seguinte: 

Após consulta ao Relatório de Avaliação Preliminar pretendemos antes de mais agradecer-vos o 

reconhecimento prestado ao nosso projeto que temos abraçado de forma bastante empenhada e que 

consideramos ser um projeto gerador de impactos ao nível da educação/consciencialização ambiental. É com 

grande alegria que vemos a qualidade do nosso projeto ser reconhecida pelo Fundo Ambiental dentro de um 

aviso tão competitivo. 

Porém após a consulta da Grelha de Avaliação que consta do Anexo II do Relatório de Avaliação 

Preliminar, não compreendemos o facto de não ter sido concedida a majoração ao projeto apresentado e 

pomos a hipótese de eventualmente tal facto se tratar de um lapso. 

De acordo com o Aviso publicado "Na análise das candidaturas os projetos que incluam ações de 

ciência participativa ou de voluntariado ativo, em particular entre os jovens, serão majorados em 0,5 na 

avaliação de mérito da candidatura". Ora a Ação 1 do Projeto "ReBicilAr" está focada no mapeamento o 

mapeamento da qualidade do ar e o nível de ruído no máximo de vias urbanas possível, dinamizando para tal 

a participação de escolas e empresas para contribuírem para esse mapeamento a ser realizado a pé ou de 

bicicleta com os sensores a adquirir. O projeto inclui ainda prémios de incentivo à participação. A estes pontos 

junta-se o facto de os dois primeiros indicadores de monitorização e metas definidos para o projeto serem: 

"Número de estudantes do 2º e 3º ciclo envolvidos no Mapear Qualidade do Ar e Ruído" e "Número 

participantes não escolares envolvidos no Mapear Qualidade do Ar e Ruído". A capacidade para levar a cabo 

este envolvimento pelas duas professoras existentes na equipa do projeto. 

No nosso entendimento, o envolvimento ativo neste projeto de cidadãos, nomeadamente em idade 

escolar, na recolha de dados para medição da qualidade do ar e ruido, vai totalmente de encontro ao que é 

internacionalmente considerado ciência cidadã e, pensamos nós, com o espírito do Aviso. Desta forma vimos 

apelar-vos que possam rever a Pontuação Global do projeto "ReBicilAr" através da atribuição dos 0,5 pontos 

de majoração a este projeto. 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 128: Municipio de Alandroal 

 

Exmos. Senhores, 

Na sequencia da publicação do Relatório Preliminar Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023 no 

âmbito do Aviso n.º 5815/2024/2, publicado no Diário da República n.º 55, 2ª série, de 18 de março de 2024, 

e apos analise da apreciação e valorização efetuada à candidatura n.º 128 Alandroal EcoAqua, apresentada 

pelo Municipio de Alandroal, vimos ao abrigo do direito de audiência previa solicitar a reanalise da 

candidatura, apresentando em documento anexo os argumentos que justificam este pedido de reanalise da 

valorização atribuída à candidatura, nomeadamente nos critérios A.1.2; B.2; C.2 e Critério de Majoração, que 

consideramos que não foram devidamente valorizados tendo em conta os elementos enviados na candidatura, 

nomeadamente na Memoria Descritiva. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.2: Face aos argumentos expostos, considerou-se que no projeto a 

apresentação dos objetivos é coerente com as áreas chave identificadas no n.º 3 do Aviso e 

estratégias a adotar, porém sustentadas por uma abordagem insuficiente da solução ou 

oportunidade a endereçar. 

• Subcritério B2: Face aos documentos submetidos, considera-se que a candidatura também abrange 

diretamente a dimensão económica.  

• Subcritério C2: Face aos argumentos exposto, foi considerado que a candidatura prevê um conjunto 

de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de resultados, sem especificação 

objetiva das ações de divulgação técnico-científicas a realizar. 

• Critério da majoração: Face aos argumentos expostos, considerou-se que o projeto não apresentou 

ações de ciência participativa ou de voluntariado ativo, em particular entre jovens. Por conseguinte, 

não será majorado em 0,5 na avaliação de mérito da candidatura.  

 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no Subcritério B2, passando essa nota de 3 para 5 e, 

consequentemente passando a nota final de 4,02 para 4,26. 
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Candidatura 130: CMPEAE – Empresa de Águas e Energia do Município do Porto, EM 

 

Exmos/as. Senhores/as 

Vimos pelo presente meio exercer o direito de pronúncia. 

Para os devidos efeitos é anexo o documento "Pronuncia_AEdP_AudienciaPrevia" no qual constam os 

argumentos a considerar para análise. 

Desde já, agradecemos a atenção. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

• Subcritério A1.1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que as estratégias a adotar 

apresentadas estivessem, em sede de candidatura, devidamente sustentadas por uma abordagem 

robusta apresentando um diagnóstico fundamentado da solução ou oportunidade a endereçar com 

identificação clara dos seus pontos fracos e ameaças. 

• Subcritério de avaliação A1.2: Face aos argumentos expostos, considerou-se que no projeto a 

apresentação dos objetivos é coerente com as áreas chave identificadas no n.º 3 do Aviso e 

estratégias a adotar, porém sustentadas por uma abordagem insuficiente da solução ou 

oportunidade a endereçar. 

• Subcritério A1.3: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que os meios físicos e 

financeiros estivessem suficientemente detalhados e fundamentados nos documentos apresentados. 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério C2: Face aos argumentos exposto, foi considerado que a candidatura prevê um conjunto 

de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de resultados, sem especificação 

objetiva das ações de divulgação técnico-científicas a realizar. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 131: Município de Braga 

Muito bom dia, 

No seguimento do Relatório de Avaliação Preliminar e respetivas Tabelas de Avaliação de Mérito, e fazendo 

valer o direito de pronúncia nos termos do artigo 121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 

enviamos em anexo o documento de pronúncia para vossa análise. 

Com os nossos melhores cumprimentos. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Candidatura 131 – Município de Braga 

Após análise da pronúncia submetida pelo candidato, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março de 

2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação B1: Considera-se que já existem exemplos de utilização de gamificação 

relacionados com EA, pelo que o projeto proposto apresenta produtos/serviços significativamente 

melhorados ou novos e demonstra um grau de novidade incremental, que corresponde à pontuação 

3. Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter inovador seja de natureza radical 

explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação B2: Reanalisada a MD apresentada em candidatura, considera-se não 

existirem evidências concretas de que a inovação contida no projeto impacte na dimensão de uma 

economia regenerativa de recursos, pelo que se manteve a avaliação de 3 valores 

Após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da Candidatura 131, a Comissão de 

Avaliação, considera que avaliação de 4,90 se mantêm tendo em conta os documentos submetidos pelo 

candidato em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 149:  Município de Vila Real 

 

Na sequência da notificação supra, remetemos em anexo a pronúncia deste Município 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Candidatura 149 - Município de Vila Real 

Após análise da pronúncia submetida pelo candidato, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março de 

2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

Subcritérios de avaliação A.1.2 e A.1.3, Critérios de avaliação B e C:  Reanalisada a MD apresentada em 

candidatura, considera-se que as alegações e argumentos apresentados não constituem matéria suficiente 

para alteração da pontuação dada a estes critérios, mantendo-se a avaliação de 3 valores em todos eles. 

Após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da Candidatura 149, a Comissão de 

Avaliação, considera que avaliação de 3,32 se mantêm tendo em conta os documentos submetidos pelo 

candidato em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 153: Município de Lisboa 

Informa-se que no dia 14-05-2024 foi enviado o documento solicitado, cronograma, para o e-mail 

geral@fundoambiental.pt, o qual se encontra em anexo. Informa-se ainda que o cronograma referido, 

também em anexo a esta pronúncia, estava anexado ao formulário da candidatura quando inicialmente 

submetida. 

Quanto à questão dos prémios, os mesmos serão em forma de brindes e materiais didáticos. Nomeadamente 

marcadores, cadernos, lápis e ímanes, tal como apresentado no documento submetido referente ao 

orçamento, também aqui anexado. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Candidatura 153 – Município de Lisboa 

Após análise da pronúncia submetida pelo candidato, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março de 

2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

Referem que o cronograma consta da candidatura e que foi submetido como resposta ao pedido de 

esclarecimentos. O pedido de esclarecimentos solicitava um cronograma de acordo com as condições do Aviso 

(até nov. 2024). Não houve submissão de resposta ao pedido de esclarecimentos na Plataforma e os envios 

por e-mail não são considerados. A candidatura foi avaliada com os elementos disponíveis, incluindo o 

cronograma submetido em candidatura que englobava período para além do que estava estipulado. As 

alegações e argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para alterar qualquer pontuação. 

Após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da Candidatura 153, a Comissão de 

Avaliação, considera que avaliação de 3,00 se mantêm tendo em conta os documentos submetidos pelo 

candidato em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 154: TEJO AMBIENTE – EMPRESA INTERMUNICIPAL DE AMBIENTE DO MÉDIO TEJO, S.A., EIM   

Na sequência da leitura do Relatório de Avaliação Preliminar e Tabelas de Avaliação de Mérito, da candidatura que a 

entidade Tejo Ambiente se candidatou, vem esta entidade apresentar esclarecimentos e responder em sede de audiência 

de interessados, nos termos do disposto no artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 

pronunciar-se por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, através da submissão da pronúncia no formulário de candidatura. 

Relativamente ao critério B1. Grau de novidade da solução a implementar, gostaríamos de esclarecer que até a esta data 

não foi desenvolvido as atividades que propomos desenvolver na candidatura apresentada, nomeadamente: AÇÃO 2 - 

CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO EM ATIVIDADES AO AR LIVRE, AÇÃO 3 - CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO EM PRAIAS 

FLUVIAIS, AÇÃO 4 - SESSÕES INFORMATIVAS PARA CONSUMIDORES e AÇÃO 5 - CONCURSO DE IDEIAS. Apenas a ação 1 já 

foi desenvolvida pela Tejo Ambiente, mas em moldes completamente diferentes, dos que são propostos nesta 

candidatura. Nesse sentido, consideramos que a pontuação atribuída deveria ter sido 5 valores (LIDERA), dado que o 

projeto proposto apresenta produtos/ serviços significativamente melhorados ou novos. 

O mesmo acontece que o critério B2. Tipo de inovação a implementar, apenas foi considerado duas dimensões, ambiental 

e económica, e constata-se que o projeto proposto abrange igualmente a dimensão social uma vez que, conforme descrito 

na memoria descritiva: serão envolvidos os agentes locais (através da atribuição de selo de qualidade da água a empresas, 

restaurantes, serviços, entre outros), preservação dos ecossistemas aquáticos e o uso responsável da água em ipss, 

comunidade escolar e turistas/visitantes que se desloque a Fátima e as praias fluviais, por outro lado serão feitas sessões 

de esclarecimento por forma a aumentar o conhecimento dos consumidores na interpretação da fatura da água e através 

do concurso de ideias será promovido o aumento da consciência ambiental dos Jovens. Assim, considera-se que a 

pontuação a ser atribuída será 5 valores (LIDERA) uma vez que o projeto apresenta uma inovação que afeta 

simultaneamente as três dimensões em análise: económica, social e ambiental. 

No que diz respeito ao critério C1. Impacto do projeto na sociedade, importante esclarecer (embora esteja espelhado na 

memoria descritiva), o projeto contribui para aduas das cinco Áreas-chave Prioritárias previstas no aviso: 3.1.1 — 

Promover o consumo da água da torneira como forma ambientalmente sustentável de consumo, prevenindo a produção 

de resíduos e diminuindo a pegada ecológica  

3.1.5 — Conceber programas de Educação Ambiental dirigidos a jovens em idade escolar que visem aumentar o 

conhecimento sobre conservação da natureza e biodiversidade e que promovam o reconhecimento do valor do património 

natural; 

Contribui ainda para quatro das dezassete Áreas-Chave Gerais: 

3.1.6 Prestar informação relevante aos cidadãos, aumentar a sua consciência ambiental e realçar o seu papel na promoção 

de um desenvolvimento sustentável, em aspetos como a qualidade da água para consumo humano, a qualidade dos 

recursos hídricos, a qualidade do ar e o ruído ambiente e alimentação saudável e sustentável;  

3.1.7 — Prestar informação relevante aos cidadãos, aumentar a sua consciência ambiental e realçar o seu papel na 

promoção de um desenvolvimento sustentável, em aspetos como a qualidade da água para consumo humano, a qualidade 

dos recursos hídricos, a qualidade do ar e o ruído ambiente e alimentação saudável e sustentável;  

3.1.8 — Alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais, nomeadamente, aumentando a reutilização 

de águas residuais tratadas, recorrendo a iniciativas e campanhas que visem aumentar a confiança e a efetiva utilização 

importância da reutilização da água e sensibilizem a população para a importância de assegurar o uso eficiente da água, 

como forma de garantir um alívio dos usos competitivos e de diminuir os conflitos no uso da água em zonas com escassez 

de água;  



107 
 

3.1.14 — Prestar informação relevante aos cidadãos, aumentar a sua consciência ambiental e realçar o seu papel na 

promoção de um desenvolvimento sustentável, em aspetos como a explicação das faturas dos serviços de águas e resíduos, 

dos boletins trimestrais de análises à qualidade da água para consumo humano, dos impactos das descargas no 

saneamento de objetos ou materiais não adequados ao tratamento de águas residuais ou da deposição incorreta de 

resíduos nos equipamentos de recolha;  

O projeto contribui para quatro das cinco tipologias, a saber: 

3.2.1 Participação ativa do público;  

3.2.3 — Sensibilização ambiental;  

3.2.4 — Participação passiva do público; 

3.2.5 — Projetos que incluam ações de ciência participativa e voluntariado ativo, em particular entre os jovens do Aviso 

n.º 5815/2024/2. 

Acreditamos que a pontuação justa a ser atribuída deveria ser 5 valores (LIDERA) uma vez que os resultados esperados do 

projeto evidenciam impactos em várias áreas chave e em várias tipologias mencionadas no n.º 3 do Aviso. 

Face ao exposto, com a revisão da pontuação o projeto passaria de uma classificação de 4.66 para 5,50 valores. 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Candidatura 154 – Tejo Ambiente 

Após análise da pronúncia submetida pelo candidato, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março de 

2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação B1:  O grau de inovação do projeto tem em conta a tipologia de ações no 

geral e não apenas no facto de que um determinado candidato nunca a tenha executado. Considera-

se que o projeto proposto apresenta produtos/serviços significativamente melhorados ou novos e 

demonstra um grau de novidade incremental, que corresponde à pontuação 3. Face aos argumentos 

expostos, não foi considerado que o caráter inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se 

a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação B2: Reanalisada a MD apresentada em candidatura, considera-se não 

existirem evidências concretas de que a inovação contida no projeto impacte na dimensão social pelo 

que se manteve a avaliação de 3 valores. 

• Subcritério de avaliação C1: Foi atribuída a pontuação máxima de 5 a este subcritério pelo que os 

argumentos apresentados não podem implicar alteração de pontuação, mantendo-se a avaliação de 

3 valores. 

Após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da Candidatura 154, a Comissão de 

Avaliação, considera que avaliação de 4,66 se mantêm tendo em conta os documentos submetidos pelo 

candidato em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 161: Município de Águeda 
 

Respostas às OBSERVAÇÕES GERAIS:"Resulta confusa a referência ao C-LIFE e a EduRios. (1) 
1 congresso / seminário sobre resultados do projeto ou outro tema" (2) 

(1) O Município de Águeda, apoiado na sua política para o ambiente e sustentabilidade tem nos últimos anos 
desenvolvido um conjunto de intervenções que têm permitido a valorização do território numa perspetiva 
ambiental, económica e social. No que diz em particular respeito à valorização e recuperação das linhas e 
massas de água, Águeda têm participado em diversos projetos, que ao verem as suas medidas implementadas, 
permitem a criação de espaços demonstrativos – Laboratórios Vivos – que explicam o trabalho desenvolvido, 
permitindo também a aproximação das comunidades a estes espaços. 

O projeto "EduRios: um Laboratório Vivo" pretende incluir diversos espaços do concelho de Águeda onde 
tenham sido realizadas ações e/ou intervenções nas linhas de água como a reposição do corredor ecológico, 
ações de reflorestação, controlo de espécies invasoras, implementação de soluções de base natural, entre 
outras. Alguns destes espaços estão já implementados, como o Laboratório Rios+ no Parque de Lazer da Boiça 
(ribeira da Aguieira) ou o percurso pedestre na ribeira do Ameal. Outros espaços surgirão num futuro próximo 
e que serão um complemento aos espaços já existentes para o projeto "EduRios" como é a caso do Centro de 
Conhecimento do Rio (C-LIFE). O C-LIFE surge através do projeto LIFE Águeda (Ações de conservação e gestão 
para peixes migradores na bacia hidrográfica do Vouga), e contará com um espaço físico (C-LIFE), junto ao rio, 
onde será implementada uma exposição sobre os rios da região, ictiofauna autóctone, cultura e tradições 
ligadas a estes ecossistemas ripários. Desta forma o C-LIFE, num formato mais central do projeto, será um dos 
espaços que fará parte do "EduRios: um Laboratório Vivo" e que permitirá a realização de atividades no interior 
e exterior, junto ao rio. 

(2) A realização do congresso / seminário pretende dar a conhecer os resultados alcançados com o projeto 
"EduRios" nomeadamente com a apresentação das sessões de educação e sensibilização realizadas, 
metodologias utilizadas, público abrangido, avaliação das iniciativas, potencial de replicação do projeto e 
discussão do plano de ação para o futuro. Serão convidados diversos stakeholders da área de educação e 
sensibilização ambiental, parceiros envolvidos no projeto, diretores de escolas, professores e público em geral. 
Pretende-se também envolver os participantes na discussão de medidas a adotar no futuro, bem como a 
possibilidade de estender o projeto "EduRios" a outros locais e/ou temáticas na área do ambiente e 
sustentabilidade. Não obstante, no Congresso (ou equivalente) serão também convidados outras entidades / 
parceiros a poderem realizar apresentações de boas práticas instituídas em outros contextos e territórios, as 
quais farão um complemento às iniciativas que serão preconizadas com o projeto "EduRios". 

Análise de Mérito – DETALHE A CADA PONTO: 

A. Qualidade 

A1. Coerência e Racionalidade da candidatura 

A1.1 – Clareza e pertinência dos objetivos – pontuação de 3 (ações carecem de detalhe) 

Para ser pontuação de 5: Quando existe uma identificação clara dos objetivos e coerente com as áreas chave 
identificadas no n.º 3 do Aviso e estratégias a adotar, sustentadas por uma abordagem robusta apresentando 
um diagnóstico fundamentado da solução ou oportunidade a endereçar, com identificação clara dos seus 
pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades. 

A1.1: Considera-se que na candidatura apresentada pelo Município de Águeda, são expostas de forma clara as 
ações que se pretendem dinamizar, indo as mesmas a encontro dos objetivos e áreas chave do presente aviso. 
Na candidatura – em particular memória descritiva – é feita uma descrição do percurso do Município de 
Águeda na sua estratégia de Educação para a Sustentabilidade e Ciência (página 1 da memória descritiva), 
efetuado o diagnóstico (com a caracterização dos laboratórios vivos e interligação dos projetos, como o Centro 
de Conhecimento do Rio) que leva à implementação do projeto "EduRios: um Laboratório Vivo" (página 1 da 
memória descritiva), bem como a abordagem onde estão descritos os objetivos (página 2 e 3 da memória 
descritiva) das atividades previstas e onde é feita uma distinção entre as ações de sala, de exterior ou ambas 
e identificação das suas potencialidades e objetivos (página 5 a 7 da memória descritiva). Para todas as 
atividades está previsto um plano secundário, caso a mesma não se possa realizar (por algum motivo) nos 
moldes inicialmente previstos. 

 A1.2 – Solidez do conceito e a credibilidade do planeamento proposto – pontuação de 3 (falta detalhe ou 
fundamentação) 
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Para ser pontuação de 5: Quando o planeamento proposto se apresenta bem detalhado, fundamentado, 
estruturado e adequado à prossecução dos objetivos definidos 

A1.2: As tarefas e atividades propostas pela candidatura do Município de Águeda vão de encontro aos 
objetivos definidos pelo presente aviso e respetiva candidatura nº161. Não obstante, tendo em conta a 
experiência da equipa envolvida e que diversas das atividades estão associadas ao funcionamento do 
calendário escolar, as mesmas foram programadas tendo em consideração as condicionantes deste 
calendário. 

Na tarefas relacionadas com a "Participação e Organização de Eventos", as mesmas poderão sofrer alterações 
mediante os eventos que a equipa selecionar para participar, estando desta forma devidamente detalhadas e 
estruturadas. 

As escolas, Juntas de Freguesia e outras entidades como a Universidade de Évora e Centro de Ciências do Mar 
e do Ambiente (MARE) serão envolvidos no projeto desde a sua fase inicial. Um reforço deste planeamento 
são as "Declarações de Apoio" ao projeto "EduRios" enviadas por diversas e que constam em anexo no 
documento "outra informação relevante para a descrição, justificação e alcance ambiental da candidatura 
proposta". 

A1.3 – Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto – pontuação de 3 (custos estão 
incluídos em cada ação / que equipamentos vão adquirir) 

Para ser pontuação de 5: Quando existe identificação fundamentada dos meios físicos e financeiros envolvidos 
no projeto, sustentando a sua adequação às atividades propostas para atingir os objetivos 

A1.3: No orçamento e cronograma de trabalhos submetidos, bem como na versão entregue aquando do 
pedido de esclarecimentos, foi indicado pelo Município de Águeda todos os meios físicos e financeiros 
necessários à exequibilidade do projeto, devidamente detalhados (coluna "Especificações / orçamento 
detalhado"). É inclusive efetuado com detalhe a referência aos equipamentos que serão adquiridos em cada 
alínea da fase de trabalho / respetiva atividade, com orçamentos realistas e atualizados ponto a ponto. 

A2. Qualificação e adequação das equipas consórcio 

A2.1 – Qualificação e adequação das equipas – pontuação de 5 

B. Inovação 

B1. Grau de novidade da solução a implementar - pontuação de 3 

Para ser pontuação de 5: O projeto proposto apresenta produtos/serviços significativamente melhorados ou 
novos e demonstra uma novidade de natureza radical. 

B1: O projeto "EduRios: um Laboratório Vivo" inclui diversas soluções inovadoras como o "Plogging limpa o 
rio" ou um concurso de fotografia. Contudo, a maior inovação – de carácter radical (e não incremental)– será 
através do "Meu Rio". O "Meu Rio" é um software inovador que espelha o ambiente de um rio, neste caso 
representativo dos rios da Bacia Hidrográfica do Rio Vouga. Este é um equipamento único, interativo e 
inovador que simula o ambiente de um rio e onde cada participante pode personalizar um peixe (de 5 espécies 
autóctones possíveis). Este peixe, depois de personalizado, é digitalizado e vai integrar o ambiente virtual, 
simulando desta forma o ecossistema de um rio da região. Este é ainda um equipamento versátil que pode ser 
levado para diferentes espaços, dado a sua facilidade de transporte. 

Pretende-se ainda fazer um upgrade ao software do "Meu Rio", inovando ainda mais a sua componente 
educativa, com a introdução de novos módulos no ambiente virtual do rio, como é exemplo sobre poluição, 
gestão da água, ou alterações climáticas. 

B2. Tipo de inovação a implementar - pontuação de 3 

Para ser pontuação de 5: O projeto apresenta uma inovação que afeta simultaneamente as três dimensões 
em análise: económica, social e ambiental 

B2: Considera-se que o projeto afeta simultaneamente as três dimensões ambiental, económica e social (e 
não apenas na vertente ambiental e económica). A componente social será altamente trabalhada com o 
envolvimento, sensibilização e capacitação das comunidades, entidades, escolas, entre outros, para as 
temáticas alvo do "EduRios", bem como por todas as ações de sensibilização, workshops e outras iniciativas 
que serão promovidas. Não obstante será também valorizado e preservado o legado histórico e cultural 
associados aos rios. 
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O projeto é alicerçado como um todo no envolvimento e capacitação das comunidades. Conforme atribuído 
pela pontuação de 5 no critério C1 do presente aviso, os resultados esperados com a presente candidatura 
evidenciarão impactos na sociedade em várias áreas chave do aviso. 

C. Resultado esperado 

C1. Impacto na sociedade, em particular na concretização dos objetivos identificados no nº2 e das áreas chave 
definidas no nº3 do aviso - pontuação de 5 

C2. Efeitos da comunicação e disseminação de resultados efeitos da comunicação e disseminação dos 
resultados - pontuação de 3 

Para ser pontuação de 5: Prevê um conjunto de ações coerentes de divulgação técnico-científica com vista à 
uma comunicação e disseminação de resultados alargada (Seminários, workshop e através de conferências, 
congressos etc.), permitindo a sua replicabilidade. 

C2: As iniciativas que integram o projeto "EduRios: um Laboratório Vivo", nos seus diversos espaços e 
programas, interligam-se entre si fazendo também a ponte para outras áreas no âmbito do ambiente e 
sustentabilidade, permitindo também uma disseminação alargado por diversos meios de comunicação. As 
ações do projeto são possíveis de replicar quer no contexto local, como regional e nacional. 

Para além das atividade de educação e sensibilização ambiental que serão dinamizadas, está também previsto 
a realização de pelo menos um seminário / workshop / conferência e a participação num congresso (ou evento 
similar) que vai permitir a divulgação dos resultados do projeto de forma alargada. 

Acresce ainda referir que o envolvimento das escolas, Juntas de Freguesia e outras entidades como a 
Universidade de Évora e Centro de Ciências do Mar e do Ambiente (MARE) permitirão reforçar a disseminação 
e comunicação de resultados (e outras informações) além do contexto local e regional. Inclusive como a 
envolvimento de parceiros como a Universidade de Évora e Centro de Ciências do Mar e do Ambiente (MARE) 
permitirão uma divulgação mais alargada e com coerência técnico-científica. A Universidade de Évora e Centro 
de Ciências do Mar e do Ambiente (MARE) assinaram a "Carta de Apoio" à presente candidatura apresentada 
pelo Município de Águeda.  
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Candidatura 161 – Município de Águeda 

Após análise da pronúncia submetida pelo candidato, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março de 

2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritérios de avaliação A.1.1 e A.1.2 - Reanalisada a MD apresentada em candidatura, considera-se 

que as alegações e argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da 

pontuação dada a estes critérios, mantendo-se a avaliação de 3 valores em todos eles. 

• Subcritério de avaliação A.1.3: A tabela com o orçamento apresentada na pronúncia não corresponde 

ao orçamento inserido na candidatura. A pasta zipada inserida na plataforma  como resposta ao 

pedido de esclarecimentos apresenta 4 ficheiros relativos à instalação, situação fiscal e IVA do 

município, sendo que não consta nenhum ficheiro com o orçamento mais detalhado, como referido 

na pronúncia. Mantem-se a avaliação de 3 valores. 

• Subcritério de avaliação B1: Considera-se que o projeto proposto apresenta produtos/serviços 

significativamente melhorados ou novos e demonstra um grau de novidade incremental, que 

corresponde à pontuação 3. Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação B2: Reanalisada a MD apresentada em candidatura, considera-se não 

existirem evidências concretas de que a inovação contida no projeto impacte na dimensão social de 

forma a alterar um determinado grupo social, pelo que se manteve a avaliação de 3 valores. 

• Subcritério de avaliação C2: Reanalisada a MD apresentada em candidatura, está prevista a 

“Organização e dinamização de 1 congresso/ seminário nacional”, pelo que se considera que a 

candidatura “Prevê um conjunto de ações isoladas de divulgação, comunicação e disseminação de 

resultados alargada (Seminários, workshop e através de conferências, congressos etc.) que 

corresponde à pontuação de 3, pelo que se manteve a avaliação de 3 valores. 
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Após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da Candidatura 161, a Comissão de 

Avaliação, considera que avaliação de 4,24 se mantêm tendo em conta os documentos submetidos pelo 

candidato em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 166: Câmara Municipal de Ponta Delgada 

Tendo em conta a abertura do Aviso n.º 5815/2024/2, publicado no Diário da República n.º 55, 2ª série, de 

18 de março de 2024; 

Considerando que o Município de Ponta Delgada (adiante designado somente por MPD) apresentou a sua 

candidatura (n.º 166) ao referido aviso; 

E que a mesma tendo sido alvo de avaliação no decurso do respetivo processo atingiu a classificação de 

3,98 pontos, sendo portanto considerada como elegível; 

Mas que porém, tendo em conta a ordenação resultante da classificação atribuída em face das demais 

candidaturas aquela foi remetida para a  "Lista de candidaturas elegíveis, sem dotação", uma vez que a 

atribuição da dotação resulta da classificação alcançada e essa da avaliação do mérito da candidatura. 

E finalmente porque o MPD não se conforma com a avaliação supra, vem em sede de audiência prévia nos 

termos do disposto no art.º 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, reclamar da 

mesma, solicitando o seu reposicionamento, com base no que se segue no anexo cujo upload fazemos 

junto à presente pronúncia.  
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Candidatura 166 – Município de Ponta Delgada 

Após análise da pronúncia submetida pelo candidato, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março de 

2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

• Subcritério de avaliação  A.1.2 - Reanalisada a MD apresentada em candidatura, a mesma refere 

“Ações de sensibilização” de setembro a novembro, não havendo informação sobre 

números/duração/conteúdos específicos, pelo que se considera que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada a este critério, 

mantendo-se a avaliação de 3 valores. 

• Subcritério de avaliação A.1.3: Neste subcritério é analisada a “Adequação dos meios físicos e 

financeiros envolvidos no projeto”. A ficha de avaliação refere que o orçamento (e não a  candidatura) 

não apresenta RH para as ações de sensibilização/formação/capacitação, e também não identifica 

essas ações (no orçamento). Assim, considera-se que as alegações e argumentos apresentados não 

constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada a este critério, mantendo-se a 

avaliação de 3 valores. 

• Subcritério de avaliação B1: Considera-se que o projeto proposto apresenta produtos/serviços 

significativamente melhorados ou novos e demonstra um grau de novidade incremental, que 

corresponde à pontuação 3. Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

• Subcritério de avaliação C2: Reanalisada a MD apresentada em candidatura, está prevista a realização 

de workshop, pelo que se considera que a candidatura “Prevê um conjunto de ações isoladas de 

divulgação, comunicação e disseminação de resultados alargada (Seminários, workshop e através de 

conferências, congressos etc.) que corresponde à pontuação de 3, pelo que se manteve a avaliação 

de 3 valores. 

Após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da Candidatura 166, a Comissão de 

Avaliação, considera que avaliação de 3,98 se mantêm tendo em conta os documentos submetidos pelo 

candidato em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 167: Município de Matosinhos 

Exmos Srs.,  

Nos termos do artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, vimos por este meio 

expressar a nossa discordância relativamente à avaliação do Parâmetro de Avaliação A13.2, que foi cotado 

com uma pontuação de 0 valores (de 0,5) na candidatura nº 167, Matosinhos, referente ao Aviso n.º 

5815/2024/2 - Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023. 

Consideramos que a pontuação atribuída não reflete adequadamente os méritos da nossa proposta. Em 

particular, gostaríamos de destacar que o projeto inclui ações de ciência participativa e de voluntariado ativo, 

especialmente entre os jovens, conforme detalhado abaixo: 

No ponto segundo da nossa candidatura, sob o tópico da Clareza e Solidez da Proposta, mencionamos que "… 

Matosinhos pretende promover a consulta pública e também a participação nos planos climáticos, testando 

assim uma nova estratégia de interação no âmbito das alterações climáticas através de uma caixa de sugestões 

disponível no final da visita à exposição". Esta iniciativa é um claro exemplo de ciência participativa, onde a 

comunidade, é convidada a contribuir com sugestões e ideias que podem influenciar os planos climáticos do 

município. Esta abordagem promove a inclusão e a participação ativa da população nas decisões ambientais, 

permitindo que se envolvam diretamente em processos científicos e na criação de políticas ambientais. 

No ponto quarto, Impacto Potencial, referimos que "o conteúdo do programa seja direcionado para os mais 

novos, nomeadamente os alunos que se encontram entre o 7º e o 12º ano e para a população considerada 

integrante de grupos sub-representados, com um principal foco para a população em idade de reforma ou em 

situação de pobreza energética. A facilidade de envolver estes grupos é determinante dado que o 

Departamento do Ambiente da CMM já trabalha mensalmente, através de voluntariado, com as Universidades 

Séniores (Vivências Séniores), lares de dia e as Associações de pessoas com deficiência, neste caso a 

APPACDM". O envolvimento de alunos do 7º ao 12º ano, assim como os sub-representados, os idosos, é uma 

componente fundamental do nosso projeto. São incentivados a participar ativamente no desenrolar da 

exposição da Neutralidade Carbónica no Município. 

A inclusão de grupos sub-representados, como idosos e pessoas em situação de pobreza energética, também 

representa uma forma de voluntariado ativo, onde os jovens têm a oportunidade de interagir e colaborar com 

estas populações, promovendo a coesão social e a solidariedade. Este aspeto do projeto visa criar um 

ambiente de aprendizagem intergeracional, onde os jovens podem aprender com a experiência dos mais 

velhos enquanto contribuem com energia e novas perspetivas. 

Diante do exposto, solicitamos que a nossa candidatura seja reavaliada, considerando as informações 

fornecidas e o real impacto do projeto proposto. Acreditamos que a pontuação atribuída ao Parâmetro de 

Avaliação A13.2 não reflete corretamente os esforços e a estratégia delineada na nossa candidatura, 

especialmente no que se refere às ações de ciência participativa e voluntariado ativo entre os jovens e os 

grupos sub-representados. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Candidatura 167 – Município de Matosinhos 

Após análise da pronúncia submetida pelo candidato, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março de 

2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

Ponto 13.2 do Aviso: Majoração de 0,5 para projetos que incluam ações de ciência participativa ou 

voluntariado ativo, em particular entre os jovens. Reanalisada a MD apresentada em candidatura, considera-

se que as ações nela descritas, bem como as referidas na pronúncia, não constituem ações de ciência 

participativa, nem de voluntariado ativo. Também no formulário de candidatura, não foi selecionado este 

ponto. Assim, as alegações e argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para que seja 

considerada a majoração de 0,5. 

Após análise detalhada do documento de pronúncia sobre a classificação da Candidatura 167, a Comissão de 

Avaliação, considera que avaliação de 5,00 se mantêm tendo em conta os documentos submetidos pelo 

candidato em fase de candidatura e todas as restantes candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 183: Infraquinta, Empresa de Infraestruturas da Quinta do Lado, E.M. 

Exmos. Senhores, boa tarde,  

No âmbito do Aviso n.º 5815/2024/2, publicado em Diário da República n.º 55, 2.ª série, de 18 de março de 

2024, relativo à abertura de candidaturas de apoio financeiro a projetos no âmbito da «Educação Ambiental: 

Laboratórios de Cidadania 2023» e, ao abrigo do disposto no artigo 121.ª do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA) e do ponto 14.1 do referido Aviso, a Infraquinta vem pelo presente apresentar a sua 

pronúncia, conforme documento anexo. 

Ficamos inteiramente ao Vosso dispor para qualquer esclarecimento considerado necessário. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que as estratégias 

a adotar apresentadas estivessem devidamente sustentadas por uma abordagem robusta 

apresentando um diagnóstico fundamentado da solução ou oportunidade a endereçar, com 

identificação clara dos seus pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades.  

• Subcritério de avaliação C2: Face aos argumentos exposto, foi considerado que a candidatura prevê 

um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de resultados, sem 

especificação objetiva das ações de divulgação técnico-científicas a realizar.  

 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 194: Município de Arganil. 

Anexo enviamos o nosso ofício referência S/2170/2024. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte: 

• Face aos argumentos expostos, não se considera que o projeto apresentou ações de ciência 

participativa ou de voluntariado ativo, em particular entre jovens.  

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, considerou-se que o projeto 

apresentou produtos e serviços significativamente melhorados e novos e demonstra um grau de 

novidade incremental, mas não demonstra uma novidade de natureza radical.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

  



126 
 

 

Candidatura 208: Ernesto São Simão Lda. 

Exmos. Senhores, 

No seguimento da notificação do projeto de decisão - Relatório Preliminar -, apresentamos a nossa resposta 

no prazo definido para audiência prévia: 

Qualificação e adequação das equipas 

Conforme referido na candidatura, O GTS (Grupo de Trabalho para a Sustentabilidade) é, em nosso 

entender, um dos pontos fortes deste projecto e um importante factor de diferenciação pela positiva. O 

GTS funciona, neste caso, como uma equipa coesa e não como um somatório de individualidades 

doutoradas. Conforme foi referido, o GTS não foi criado especificamente para este projecto. Já existia, com 

um know how acumulado ao longo dos anos. Primeiro, tendo como referencial a certificação ISO 14001 da 

empresa. Com o tempo, o foco do seu trabalho evoluiu do Ambiente para a Sustentabilidade na empresa 

e da empresa. A igualdade do género foi um dos objectivos a ser tratado com sucesso, tendo o 

"contingente" feminino aumentado significativamente na empresa (actualmente, numa relação 40% F, 60% 

M). Com a implementação do "lean management" conseguiu-se implementar rotinas de redução ou 

eliminação de desperdícios. Foi também o GTS que implementou a instalação de 230 painéis fotovoltaicos, 

conseguindo-se desta forma reduzir a factura energética em cerca de 75%. Também a recolha de água das 

chuvas, o arranjo paisagístico, a melhoria progressiva dos salários, a aquisição de viaturas elétricas têm sido 

temas geridos pelo GTS, que acompanha as iniciativas de Sustentabilidade da ONU, nomeadamente o 

"Global Compact" e a introdução progressiva das práticas ESG. Esta multidisciplinaridade faz a diferença. 

Importante de referir também, o GTS participa na actividade da Associação Smart Waste Portugal (AWSP), 

de que a empresa ESS é associada, em particular no que concerne a Economia Circular (Fundação Ellen 

McArthur) e o Pacto Português dos Plásticos (PPP), de que foi promotor e tendo participado na sua direcção 

desde a sua implementação. O GTS considera esta ligação ao PPP muito relevante, uma vez que os 

"plásticos" são uma matéria-prima fundamental no desenvolvimento sustentável, sendo, no entanto, 

vítimas de críticas injustas por conta da iliteracia existente. Por isso existia (ou existe) a intenção de 

introduzir o estudo dos plásticos na educação ambiental. Não passa pela cabeça de um ambientalista 

reconhecer a importância dos plásticos… Esta seria uma boa oportunidade de mudança de paradigma. 

Neste momento o GTS colabora com a ASWP na iniciativa FRONTSH1P da CCDR-N, tendo sugerido a 

discussão do mau uso do esferovite e a má prática da pintura de plásticos recicláveis (Projecto Zeropaint.pt 

do GTS/ESS). 

Uma prova objectiva da competência do GTS é o facto de esta candidatura, elaborada por esta equipa, ter 

tido a justa classificação máxima nos parâmetros A1 e B. 

Em resumo, admitindo que a qualificação individual dos elementos do GTS não ser máxima (não há 

doutorados…) a equipa é coesa, experiente, crítica, entusiástica, pragmática e adquiriu uma consciência de 

sustentabilidade que consideramos excepcional. Por isso mereceria a pontuação máxima. 
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Resultado esperado 

Respeitando a avaliação do FA com os dados que foram fornecidas, a nossa perspectiva é bem mais 

positiva. Isto porque a estratégia de abordagem é de crescimento "espiral". Se inicialmente os resultados 

esperados não serão assinaláveis, a aposta do GTS na sustentabilidade (durabilidade) do projecto será o 

garante do sucesso dos resultados esperados. As plantas levam tempo a crescer, os resultados da poupança 

de água também, os "living labs" também. Em nosso entender, quando planeamos sustentabilidade 

teremos de ter paciência e persistência para obter resultados sustentáveis. Apostar em resultados 

imediatos, mas efémeros, não é quanto a nós GTS) uma opção sustentável. 

Majoração 

Ao longo da memória descritiva são referidos vários exemplos de voluntariado a promover, a título de 

exemplo "Mobilização do envolvimento e voluntariado dos jovens e criação de novas oportunidades e 

empregos ambientais. Práticas de economia circular (reciclagem, reutilização).", bem como de 

aperfeiçoamento de conhecimentos multidisciplinares e STEM. Não desenvolvemos em detalhe essas 

acções, por limitação de espaço de texto. Mas elas são referidas, evidenciadas e serão efectivamente 

promovidas e premiadas. 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação considera 

que não houve erro de avaliação e que o mérito final da candidatura permanece com o valor de 4,02, tendo 

em conta os documentos submetidos pelo beneficiário em fase de candidatura e todas as restantes 

candidaturas apresentadas no âmbito deste Aviso. 
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Candidatura 209: Águas do Norte, S.A. 

 

Bom dia, 

No seguimento da decisão de "aprovação, sem dotação orçamental" da candidatura n.º 209 - 

projeto "CEA.4IA" -, apresentada ao Fundo Ambiental, conforme o Aviso n.º 5815/2024/2, nos 

termos do disposto no art.º 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a 

Águas do Norte, S.A., vem por este meio apresentar pronúncia. 

A mesma visa alegar que a pontuação atribuída ao projeto, nomeadamente as atribuídas aos 

subcritérios "B1. Grau de novidade da solução a implementar", e "C2. Efeitos da comunicação 

e disseminação dos resultados", deverão ser favoravelmente alteradas, para o nível de 

pontuação 5, face à argumentação em anexo exposta. Desta forma, e perante o que descreve 

no documento anexo, pede-se a alteração da decisão. 

Disponíveis para quaisquer esclarecimentos adicionais, que considerem pertinentes. 

Com os melhores cumprimentos, 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte: 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, considerou-se que o projeto 

apresentou produtos e serviços significativamente melhorados e novos e demonstra um grau de 

novidade incremental, mas não demonstra uma novidade de natureza radical.  

• Subcritério de avaliação C2: Face aos argumentos exposto, foi considerado que a candidatura 

prevê um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de 

resultados, sem especificação objetiva e clara das ações de divulgação técnico-científicas a 

realizar. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 219: Município de Barrancos 

Exmos/as. Srs./Sras., 

Tendo tomado conhecimento da comunicação do Relatório Preliminar dos resultados referentes ao Aviso n.º 

5815/2024/2 (publicado no Diário da República n.º 55, 2ª série, de 18 de março de2024) "Educação 

Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023", no âmbito da Estratégia Nacional de Educação Ambiental 2020 

(ENEA 2020), vem, o Município de Barrancos, pelo presente, e no âmbito do disposto no ponto 14 referente 

ao direito de audiência prévia, solicitar a revisão da pontuação atribuída à candidatura apresentada "Projeto: 

-Resíduos +Barrancos" assente nas seguintes observações: 

É entendimento do beneficiário que na análise do critério B1. Grau de novidade da solução a implementar o 

projeto proposto apresenta, no contexto geográfico onde vai ser inserido, produtos/serviços 

significativamente melhorados ou novos e demonstra uma novidade de natureza radical. Na região 

abrangida, a população, aos dias de hoje, ainda não tem um sistema de recolha seletiva plenamente 

implementado, pelo que é necessário estabelecer os impulsionadores apropriados para a prevenção, recolha 

seletiva e reciclagem de resíduos orgânicos como parte da estratégia local/regional de gestão de resíduos 

sólidos urbanos. De acordo com o "Estudo prévio sobre a implementação da recolha seletiva em Portugal 

Continental incindindo em especial sobre o fluxo dos biorresíduos", o município de Barrancos está inserido 

numa região onde é viável do ponto de vista técnico e económico a implementação de recolha seletiva de 

biorresíduos pelo que é fulcral implementar estas soluções, que permitam a esta região gerir os seus fluxos 

de resíduos de maneira eficaz e assentes nos pilares da circularidade. Neste sentido, e considerando que o 

grau de inovação deve ser analisado face ao contexto onde se insere, considera-se que não foram ainda 

implementadas na região ações adequadas e abrangentes como é o caso do Projeto "-Resíduos + Barrancos" 

para melhorar e expandir o sistema municipal de recolha seletiva multilateral, com especial foco na recolha 

seletiva de biorresíduos e a sua valorização, através da campanha de comunicação e sensibilização. A 

campanha de comunicação e sensibilização pretende contribuir para o aumento da separação de 

biorresíduos, promovendo uso eficiente de recursos, a valorização dos biorresíduos através da recolha 

seletiva e da compostagem, com recurso a uma comunicação eficaz, que conduza à mudança efetiva de 

comportamento, premissas que são fundamentais e a base do projeto proposto. Acresce que, as atividades 

que se pretendem vir a ser implementadas com este Projeto, como por exemplo a criação de um espaço 

virtual informativo, além de contribuírem para uma comunicação mais eficaz com a população e, 

consequentemente, para uma gestão mais eficaz dos resíduos premente nesta região, são inovações nunca 

testadas neste contexto e que permitirão a divulgação de boas práticas de prevenção e combate ao 

desperdício alimentar, informações acerca do desempenho do município quanto à recolha e tratamento de 

resíduos sólidos urbanos, assim como divulgação dos benefícios da separação na origem, da recolha seletiva 

e encaminhamento do material para tratamento, numa perspetiva de economia circular. 

Por outro lado, no que refere ao critério C2. Efeitos da comunicação e disseminação de resultados o 

beneficiário entende que o projeto proposto prevê um conjunto de ações coerentes de divulgação técnico-

científica, adaptado ao público-alvo, com vista à uma comunicação e disseminação de resultados alargada, 

permitindo a sua replicabilidade. Embora neste caso concreto seja necessária uma desconstrução da 
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linguagem técnico-científica para que os princípios por de trás da mesma sejam facilmente entendidos pelo 

público-alvo: canal HORECA, crianças e jovens, e público em geral, considera-se que as ações propostas são 

coerentes, com resultados alargados e replicáveis. Para o efeito de comunicação e disseminação dos 

resultados o projeto propõe: 

conversas individuais com os utilizadores de compostagem doméstica, sempre que possível com visita aos 

compostores domésticos; 

conversas individuais com a população em geral, adaptando o discurso às necessidades individuais de cada 

um; 

realização de uma sessão pública de apresentação do projeto, promovendo numa parte da sessão o diálogo 

crítico e reflexivo sobre o projeto e os novos desafios ambientais; 

ações de formação e capacitação com o objetivo de reforçar e diversificar os conhecimentos dos do canal 

Horeca nas áreas temáticas do presente Aviso; 

implementação de um "certificado de boas práticas", que premeia o bom desempenho do canal Horeca no 

que diz respeito ao desperdício alimentar; 

dinamização de atividades de sensibilização no meio escolar do município, abrangendo todos as faixas 

etárias. As crianças e jovens irão ter contacto com várias atividades do projeto, através de uma peça teatral 

educativa que reúne a arte e a sensibilização ambiental, com destaque para a temática da separação de 

resíduos, incluindo os biorresíduos e a sua valorização, e o desperdício alimentar; 

criação uma de um espaço virtual informativo que permitirá a divulgação da informação e inclusão de 

serviços essências para a população (ex.: comunicar a leitura do consumo de água). 

Neste projeto, propõe-se uma abordagem integrada e inovadora de ações de sensibilização no contexto da 

região, onde nunca foram realizadas campanhas de sensibilização em larga escala. Considerando 

experiências anteriores de ações isoladas, marcadas por uma fraca adesão do público e pela ausência de 

distribuição eficaz de materiais de comunicação, destaca-se que esta será a primeira vez que se implementa 

uma ação integrada e abrangente, direcionada a diferentes públicos-alvo. Neste projeto, incluímos a 

realização de atividades porta a porta, a entrega de materiais de comunicação, e um esforço combinado para 

envolver toda a população de maneira mais efetiva e participativa. 

O recurso aos elementos anteriormente enumerados, considerados na proposta apresentada, permitirão a 

replicabilidade, a nível local, com o alargamento a toda a população, mas também a nível regional, nos 

mesmos moldes. O projeto terá assim um forte efeito multiplicador no que respeita à formação e criação de 

novas oportunidades para a valorização dos biorresíduos, na medida em que teremos população sensibilizada 

capacitada e que efetivamente aplica os conhecimentos podendo apoiar eles próprios outros elementos da 

comunidade local. 

Face a todos os argumentos expostos somos a solicitar a reavaliação da candidatura do Município de 

Barrancos. 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 
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março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte: 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, considerou-se que o projeto 

apresentou produtos e serviços significativamente melhorados e novos e demonstra um grau de 

novidade incremental, mas não demonstra uma novidade de natureza radical.  

• Subcritério de avaliação C2: Face aos argumentos exposto, foi considerado que a candidatura 

prevê um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de 

resultados, sem especificação objetiva e clara das ações de divulgação técnico-científicas a 

realizar. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 225: Inteligência Local - Associação para a Regeneração, Desenvolvimento e Governança das 

Economias Locais 

Exmos. Senhores, 

Vimos pelo presente remeter as alegações contrárias relativamente à análise da nossa candidatura. 

Estamos totalmente disponíveis para o que entenderem necessário. 

Com os nossos melhores cumprimentos, 

iLocal 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte: 

• Subcritério de avaliação C1: Face aos argumentos expostos, considerou-se que os resultados do 

projeto evidenciam impactos em várias áreas chave mencionadas no n.º 3 do Aviso. A ação macro 

do projeto abrange várias tipologias, no entanto no entender da Comissão de Avaliação, o projeto 

foca-se maioritariamente em uma área chave prioritária.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 234: Rio Neiva - Associação de Defesa do Ambiente 

Muito boa tarde, 

Face ao exposto na V/ Comunicação da Decisão Preliminar de integrar a proposta ‘‘Verdecer - atividades 

de/na natureza’’ na lista de candidaturas elegíveis, sem dotação, e entendendo que a avaliação proposta não 

corresponde ao valor da candidatura apresentada, solicitamos a sua revisão, face às fundamentações 

apresentadas em anexo. 

Em concreto, solicitamos a revisão da avaliação nas dimensões indicadas em seguida: 

> Critério de avaliação ‘B1. Grau de novidade da solução a implementar’, no qual obteve 3 pontos, solicitando-

se a sua atualização para 5 pontos; e 

> Critério de majoração ‘projetos que incluam ações de ciência participativa ou de voluntariado ativo, em 

particular entre os jovens (ponto 13,2 do Aviso)’, no qual obteve ‘não’, solicitando-se a sua atualização para 

‘sim’, e respetiva majoração na pontuação global. 

Sem mais de momento, e disponíveis para qualquer questão. 

Agradecendo a vossa melhor atenção. 

Com os melhores cumprimentos, 

Rui Monteiro 

Membro da Direção da Rio Neiva - Associação de Defesa do Ambiente 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, não se encontra previsto no Aviso a 

aplicação da metodologia descrita no Manual de Oslo, mantendo-se a avaliação de 3 valores. 

• Majoração: Face aos argumentos expostos, considerou-se que o projeto apresentou ações de 

ciência participativa ou de voluntariado ativo, em particular entre jovens. Por conseguinte, será majorado em 

0.5 na avaliação de mérito da candidatura.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato e majorada a candidatura em 0,5 e, consequentemente 

passando a nota final de 4,26 para 4,76. 
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Candidatura 251: Município de Condeixa-a-Nova 

 

No âmbito da candidatura supramencionada, promovida pelo Município da Mealhada, no âmbito do Aviso 

N.º 5815/2024/2 -"Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023", vimos solicitar a reavaliação da 

candidatura, tendo em consideração os fundamentos apresentados no documento em anexo "M. 

Condeixa-a-Nova-FA-Resposta AP". 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.1: foi considerada a informação apresentada no documento “Contributos 

para os critérios de mérito”, constante da plataforma da candidatura em “Outra informação relevante 

para a descrição, justificação e alcance ambiental da candidatura proposta”, pelo que se considera 

que existe a identificação clara dos objetivos e coerente com as áreas chave identificadas no n.º 3 do 

Aviso, com identificação clara os pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades. Por conseguinte, 

será alterada a avaliação para 5 valores. 

•  Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

Majoração: Face aos argumentos expostos, é do entender da Comissão de Avaliação que as atividades 

propostas não se enquadram em ações de ciência participativa que integra a participação de cidadãos na 

recolha, análise e interpretação de dados científicos, nem ações de voluntariado. Por conseguinte, entende-

se que não se enquadra nos critérios de majoração. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no subcritério A.1.1, passando essa nota de 3 para 5 e, 

consequentemente passando a nota final de 4,50 para 4,64. 
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Candidatura 246: Associação BIOPOLIS 

Vimos por este meio pronunciar-nos acerca da avaliação do projeto nº 000246 "RecreAr". 

Agradecemos desde já a atenção dispensada e abaixo iremos apresentar vários pontos nos quais consideramos 

que a avaliação é objeto de discordância tendo em conta o estipulado no Aviso n.º 5815/2024/2. 

A1.1 – Os objetivos apresentados têm uma identificação clara pontos fortes na sua descrição na memória 

descritiva, e dos potenciais riscos, pontos fracos e oportunidades na secção de "Riscos/Constrangimentos", 

onde identificamos potenciais obstáculos à implementação do projeto e respetivas medidas de contingência, 

quando aplicável. 

A1.2 - "Solidez do conceito e a credibilidade do planeamento proposto" – como apresentado no gráfico de 

Gantt, o projeto tem data de execução material e orçamental em Novembro de 2024, pelo que as operações 

relacionadas com o financiamento do Fundo Ambiental serão dadas como terminadas nessa data. Tivemos o 

cuidado de falar com os serviços administrativos do Fundo Ambiental para garantir que tal não seria 

considerado um problema. 

Tendo em conta que este é um aviso que visa e pretende promover a educação científica participativa, 

principalmente entre os jovens, gostaríamos de salientar que um projeto em escolas como é este, deve 

acompanhar os alunos até ao final do ano letivo por uma questão de compromisso aos alunos e aos 

professores. Estamos com este projeto a valorizar o espaço escolar com material que as escolas públicas 

dificilmente terão acesso, e a promover nos alunos o pensamento crítico e baseado em princípios de 

sustentabilidade, principalmente nas crianças das faixas etárias mais baixas, onde é mais importante criar estas 

competências. Consideramos que a escola é o local onde as crianças passam mais tempo, e por isso o local 

onde é mais favorável promover a ciência participativa. Desta forma, projetos que visem as escolas, ao não 

terem continuidade ao longo de todo o ano letivo, limitam a sua efetividade como projeto. A continuidade do 

projeto ao longo do ano letivo e em anos letivos seguintes é independente do financiamento do Fundo 

Ambiental ou de financiamento adicional, e apenas demonstra o potencial de sustentabilidade e continuidade 

do projeto. 

A1.3 – Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto: uma descrição dos valores unitários 

é apresentada na secção "Justificação para o montante a financiar, devidamente sustentada, tendo por 

referência o estabelecido no orçamento". Os valores unitários referem-se a 45 escolas e cerca de 2000 alunos, 

como apresentado na tabela da página 9 da memória descritiva. 

B1 - Grau de novidade da solução a implementar: este projeto tem um nível de inovação radical, uma vez que 

não existem projetos escolares de capacitação material para as escolas e para os alunos, especialmente de 

material científico e que, ao mesmo tempo, incluam um plano de atividades científicas que visem um aumento 

no conhecimento da biodiversidade autóctone e do pensamento crítico. Inclui ainda o desenvolvimento de 

um livro de atividades com componente didática e lúdica, que servirá de apoio à aprendizagem ao longo do 

ano letivo e para além do mesmo. 

Majoração: O projeto "recreAr" é um claro exemplo de ciência participativa, especificamente criado para os 

jovens em idade escolar. Devemos assim ser considerados para majoração de 0.5 como estipulado pelo ponto 
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13.2 — "Na análise das candidaturas os projetos que incluam ações de ciência participativa ou de voluntariado 

ativo, em particular entre os jovens, serão majorados em 0,5 na avaliação de mérito da candidatura. 

 Agradecemos desde já a atenção dispensada e aguardamos a vossa melhor consideração do projeto recreAr, 

como um marco na literacia científica nas faixas etárias mais jovens. Estamos a educar a próxima geração para 

um pensamento crítico e sustentável. 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que as 

estratégias a adotar apresentadas estivessem devidamente sustentadas por uma abordagem robusta 

apresentando um diagnóstico fundamentado da solução ou oportunidade a endereçar, com identificação clara 

dos seus pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades. Esta análise é elaborada com o intuito de 

desenvolver um projeto estratégico para o projeto, pelo que a identificação de “Riscos/Constrangimentos” 

não substitui a referida análise, mantendo-se a avaliação de 3 valores. 

• Subcritério de avaliação A1.2: Foi considerado o cronograma de Gantt apresentado em sede de 

esclarecimentos, pelo que se considera que o planeamento proposto apresenta-se bem detalhado, 

fundamentado, estruturado e adequado à prossecução dos objetivos. Por conseguinte, será alterada a 

avaliação para 5 valores. 

• Subcritério de avaliação A1.3: Face aos argumentos expostos, considerou-se que se mantêm as 

insuficiências na sua identificação e fundamentação dos meios financeiros, nomeadamente, quanto aos 

valores unitários considerados, mantendo-se a avaliação de 3 valores. 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que o caráter 

inovador seja de natureza radical explícita, mantendo-se a avaliação de 3 valores.  

Majoração: Face aos argumentos expostos e de acordo com a descrição constante da memória descritiva, no 

âmbito do projeto pretende-se “o desenvolvimento de atividades complementares em sala de aula para a 

solidificação de conceitos e novos conhecimentos”, pelo que, as atividades serão realizadas no contexto letivo 

e não como voluntariado ativo. Por conseguinte, entende-se que não se enquadra nos critérios de majoração. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no subcritério A.1.2, passando essa nota de 3 para 5 e, 

consequentemente passando a nota final de 3,84 para 4,12. 
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Candidatura 255: CICLODA- ASSOCIAÇÃO OFICINA DA CICLOMOBILIDADE 

Rosa Melo Félix, CC n.º 12956401, com residência na Rua Braamcamp Freire 38, RC Esq, 1900-104 Lisboa; e 

João Maria Vieira Santo Clemente, CC n.º 9808850, com residência no Largo das escolas, n.º 1, 1400-141 

Lisboa, na qualidade de representantes legais da CICLODA – Associação Oficina da Ciclomobilidade, vêm por 

este meio, nos termos do artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, apresentar a 

pronúncia ao Relatório Preliminar, nos seguintes termos: 

1.º No ponto 13.2 do Aviso n.º 5815/2024/2, estipula-se que «[n]a análise das candidaturas os projetos que 

incluam ações de ciência participativa ou de voluntariado ativo, em particular entre os jovens, serão 

majorados em 0,5 na avaliação de mérito da candidatura»; 

2.º Pelo que, muito se estranha que a candidatura da CICLODA não tenha sido majorada quanto a este 

parâmetro, nomeadamente no que se refere ao «voluntariado ativo»; 

3.º Note-se que este parâmetro de majoração é composto por duas componentes - «ações de ciência 

participativa» ou «ações de voluntariado ativo», que são alternativas, tendo em conta o uso da conjunção 

«ou»; 

4.º Note-se, igualmente, que a particularidade do voluntariado ser orientado para «jovens», deve ser 

considerada apenas como fator «preferencial» e não essencial, face ao uso da expressão «em particular»; 

5.º Nestes termos, é imperioso salientar que o cerne do projeto - «Formação em Mecânica e Gestão de 

Cicloficinas» assenta exatamente na preparação de «voluntários» para colaborarem em oficinas comunitárias 

ou até para impulsionar a criação de novas oficinas comunitárias, como referido no ponto 2. da Memória 

Descritiva: "Para alcançar os objetivos, propomos-nos a capacitar cerca de 50 pessoas em mecânica de 

bicicletas, para que possam ser autónomas a reparar estes veículos, e colaborar ativamente ou gerir outras 

cicloficinas comunitárias."; 

6.º Ora, as oficinas comunitárias de reparação de bicicletas – vulgo «cicloficinas» - assentam 

maioritariamente no trabalho voluntário, ativo e não remunerado, principalmente executado por jovens (mas 

não exclusivamente), tal como referimos no ponto 3. da Memória Descritiva: 

«As sessões de cicloficinas têm a duração variável e são asseguradas, regra geral, por 2 colaboradores 

experientes que acompanham os visitantes em cada sessão para ensinar a resolver os problemas que trazem 

nas suas bicicletas (...). Todos os projetos da CICLODA assentam na vontade, resiliência e determinação de um 

corpo de voluntários que existe há mais de 12 anos. Atualmente, esse corpo conta com cerca de três dezenas 

de voluntários, envolvidos em diversos projetos. O trabalho efetuado pelos voluntários é,  regra geral, não 

gratificado ou, em regime misto. O corpo de voluntários baseia-se nas relações construídas com os 

participantes dos vários projetos da CICLODA ao longo do tempo. Existe um princípio de compromisso individual 

para com o coletivo sem que haja uma obrigatoriedade. Este sistema tem permitido mobilizar adequadamente 

a disponibilidade e dedicação dos voluntários. De referir que, embora o foco principal do nosso corpo de 

voluntários seja a mecânica de bicicletas, quase a totalidade do trabalho jurídico, de comunicação, gestão do 

espaço, candidaturas a financiamento, secretariado e artes gráficas, é efetuado pelos voluntários. Releva 

também referir que os voluntários colaboraram normalmente em mais de um projeto da CICLODA» 

Conclusões: o projeto «Formação em Mecânica e Gestão de Cicloficinas» está direcionado para o 

«voluntariado ativo» na gestão de oficinas comunitárias, principalmente entre jovens, como devidamente 
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exposto nos pontos 2. e 3. da Memória Descritiva, pelo que a respetiva candidatura deve ser majorada, cfr 

previsto no ponto 13.2 do Aviso. 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte:  

Majoração: Face aos argumentos expostos e de acordo com a memória descritiva, “Todos os projetos 

da CICLODA assentam na vontade, resiliência e determinação de um corpo de voluntários que existe há mais 

de 12 anos. Atualmente, esse corpo conta com cerca de três dezenas de voluntários, envolvidos em diversos 

projetos. O trabalho efetuado pelos voluntários é, regra geral, não gratificado ou, em regime misto.” Existindo 

trabalho que inclui gratificação não se considera que seja voluntariado. De referir ainda, que foi esse o 

entendimento do candidato no momento de submissão da candidatura na plataforma onde não foi 

selecionada a opção relativa aos “Projetos que incluam ações de ciência participativa e voluntariado ativo, em 

particular entre jovens”. Por conseguinte, entende-se que não se enquadra nos critérios de majoração. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 257: Município de Penacova. 

Ex.mos(as) Senhores(as) 

Segue em anexo pronúncia nos termos do art.º 121 e seguintes do CPA. 

Com os melhores cumprimentos, 

Marta Oliveira 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

Majoração: Face aos argumentos expostos, considerou-se que a atividade “Peça de teatro/atividade artística” 

não se enquadra em ações de ciência participativa que integra a participação de cidadãos na recolha, análise 

e interpretação de dados científicos, nem em ações de voluntariado. Quanto ao envolvimento da comunidade 

escolar organizada num Clube de Ambiente, não se encontra qualquer referência a esta atividade nos 

elementos constantes da candidatura. Por conseguinte, entende-se que não se enquadram nos critérios de 

majoração. 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

 

 

 

 

 

 

 

 



155 
 

Candidatura 262: SEHR4 LDA. 

Com muito gosto de estar a participar deste concurso de projetos, trazemos algo inovador que com certeza 

será uma mais valia a Sustentabilidade na área do turismo. 

Gostávamos que considerassem nossa rectificação ao projecto enviado anteriormente, pois não tínhamos 

percebido o prazo final em novembro de 2024 e quando pediram para fazer ajustes referente este prazo, 

antes da vossa avaliação dos projectos, não nos foi permitido alterar a plano financeiro e com isso, o projecto 

ficou desajustado. 

Pedimos que considerem esta nova versão do projecto enviado em anexo, com as planos financeiros e 

cronograma de Gantt ajustados para este prazo e aproveitamos também para incluir o currículo de alguns 

profissionais que irão fazer parte da equipa na memoria descritiva para vosso conhecimento. 

Salientamos que com esta rectificação, o valor global do projeto foi para €56.715,90, e o valor a ser financiado 

por este fundo alterou-se para os €39.701,13, clarificando que apesar do tempo menor, os custos 

fundamentais da consultoria acadêmica quase se mantem e a diminuição foi feita em relação a um período 

menor de acompanhamento técnico do pessoal e disponibilização para os inscritos na rede de aprendizagem. 

Gostávamos de explicar ainda que os custos com equipamentos houve um aumento por necessitar viabilizar 

o projecto num prazo mais curto, porém mantem-se os custos com estadias e deslocações aproximadamente 

o mesmo valor. 

Esperemos que nossa exposição tenha ficado clara e aguardamos um retorno e considerações vossas. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de março 

de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o seguinte: 

O candidato teve oportunidade de prestar esclarecimentos adicionais em momento regularmente fixado para 

o efeito, não sendo admissível, em fase de audiência prévia, adicionar novos elementos para avaliação do 

mérito da candidatura.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 
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Candidatura 267: Federação Académica do Porto 

A Comissão de Avaliação atribuiu a classificação de 3 no critério supramencionado, considerando que "o 

planeamento apresenta insuficiências de fundamentação pois inclui ações realizadas em 2023, fora do 

âmbito temporal do Aviso". A respeito desta consideração, e muito sumariamente, a FAP destaca que o 

cronograma de GANTT apenas refere que a Residência Academia 24 – espaço para onde se encontram 

previstas ações no âmbito da área de intervenção "Alojamento para estudantes", foi inaugurado em 

setembro de 2023. Também em 2023 foram adjudicados os serviços e a instalação de iluminação LED e 

torneiras inteligentes, que se encontram relacionados com a ação B.2. Todas as demais ações colocadas no 

cronograma decorreram ou estão previstas para 2024. 

Ainda assim, no que respeita à adjudicação supramencionada, a FAP alerta a Comissão de Avaliação para o 

articulado do Aviso publicado, pois está encontra-se claro na p. 9, no ponto 10, sobre a "Elegibilidade de 

Despesas", que: 

"10.1 — São consideradas despesas elegíveis do projeto aquelas efetivamente incorridas no âmbito 

do mesmo e que observem os seguintes critérios: 

(...) 

10.1.2 — Ocorrerem entre 1 de janeiro de 2023 e 30 de novembro de 2024;" 

É certo que o ponto 7.1 do Aviso, p. 8, refere que "As candidaturas aprovadas têm de apresentar um Relatório 

Final de Execução do Projeto, demonstrando a execução material e financeira de todas as operações 

previstas, bem como todos os materiais produzidos, durante o ano de 2024". No entanto, a FAP explica no 

cronograma de GANTT submetido que a inauguração da residência ocorreu precocemente "devido à escassez 

de alojamento para estudantes" e apresentou como medida de contingência que as operações tiveram 

continuidade "ao longo dos meses seguintes, sobretudo em períodos de férias ou pausas letivas", tendo sido 

executadas ações na época de Páscoa e estando previstas novas ações para o decurso deste verão. 

Neste âmbito, e mesmo que a Comissão de Avaliação considere que a redação do ponto 10.1.2 se trata de 

um lapso, ao qual a FAP é naturalmente alheia, estamos em condições de garantir que será possível cumprir 

com todas as ações e apresentar despesas relativas apenas ao ano de 2024, ainda que para o efeito possam 

ser necessários pequenos ajustes, cumprindo com o ponto 10.1.1, que prevê "desvios entre rubricas até 10% 

do orçamento total do projeto". 

Sobre o critério B.1, referente ao grau de novidade, foi considerado que "o projeto proposto apresenta 

produtos/serviços significativamente melhorados ou novos e demonstra um grau de inovação 

incremental." A FAP compreende que seja complexo determinar o grau de inovação, uma vez que o projeto 

intervém em três áreas específicas e, no total, apresenta 16 ações a desenvolver. Como é evidente, as ações 

apresentam graus de inovação distintos e, conforme é possível compreender pela leitura do projeto, existem 

ações que são complementares ou subsidiárias de outras. No entanto, a FAP considera que o projeto 

"Academia +Sustentável" apresenta um conceito cuja inovação supera o grau incremental. 

Para fundamentar esta argumentação, a FAP recorreu aos critérios de avaliação do Manual de Oslo (OCDE, 

2018), enquanto referência internacional para determinar a escala das atividades de inovação. Em suma, e 

em linha com o que também surge especificado na grelha de avaliação do Aviso, será necessário que o 

conceito apresentado pela FAP seja, por isso, novo ou significativamente melhorado.  
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De acordo com o Manual de Oslo, os conceitos de organização/gestão quer da QFP, quer da Residência 

Academia 24, assim como a filosofia subjacente às iniciativas com caráter formativo, revelam um impacto 

significativo na organização e na comunidade académica em geral; a FAP demonstra deter um processo 

sistemático para gerar novas ideias e desenvolver inovações, capacidade de absorver e aplicar novas 

tecnologias, ideias e conhecimentos na sua atividade e, claro, uma abordagem aberta à inovação, 

colaborando com outras entidades (Associações de Estudantes, Lipor, concessionários privados, Serviços de 

Ação Social) para implementar soluções inovadoras. 

Submetemos, em anexo, um documento com as fundamentações para a nossa contestação. Gratos pela 

atenção. 
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Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte: 

• Subcritério de avaliação A1.2: Face aos argumentos expostos considera-se que se encontram 

fundamentadas as ações apresentadas pelo que o planeamento proposto se apresenta bem detalhado, 

fundamentado, estruturado e adequado à prossecução dos objetivos. Por conseguinte, será alterada a 

avaliação para 5 valores. 

• Subcritério de avaliação B1: Face aos argumentos expostos, não se encontra previsto no Aviso a 

aplicação da metodologia descrita no Manual de Oslo, mantendo-se a avaliação de 3 valores. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura apresentada, 

considerando-se deferida a pretensão do candidato no subcritério A.1.2, passando essa nota de 3 para 5 e, 

consequentemente passando a nota final de 5,00 para 5,14. 

 


